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PALAVRAS – CHAVE: glossário, género textual, manual de ensino, Angola, linguística, 
relações intertextuais. 
 
Neste trabalho de projeto estudou-se o manual de História da 7.ª classe do ensino 
angolano, particularmente o glossário que o manual comporta. Partiu-se do pressuposto de 
que o género textual glossário e as suas práticas sociais não estão totalmente parametrizadas. 
Desta feita recorreu-se à definição de género, enquadrada na linguística do texto e do 
discurso, no sentido de institucionalizar a atividade discursiva deste género e facilitar a 
análise do trabalho. Por se tratar de um género incluído, a análise dos termos nos diferentes 
espaços do manual (epitexto e peritexto) foi feita mediante as relações intertextuais 
propriamente a paratextulidade. Uma vez que o trabalho de projeto é realizado no âmbito da 
Consultoria e Revisão Linguística, a sua materialização igualmente dependeu dos 
instrumentos de normalização linguística. Detetou-se inconformidades no glossário 
relativamente à situação de comunicação, à contextualização entre os espaços peritextual e 
epitextual, à mudança da classe das palavras e outras. Consequentemente, em forma de 
contribuição desenvolveu-se uma planificação da organização textual do glossário 
melhorando alguns elementos deste instrumento do manual em estudo. Na conclusão do 
projeto adiantaram-se algumas recomendações ao órgão de tutela da produção dos manuais 







KEY WORDS: glossary, textual genre, teaching manual, Angola, linguistics, intertextual 
relations. 
 
 In this project, it was studied the History handbook of the 7th Grade of the Angolan 
Education System, particularly the glossary that the manual contains. It was assumed that 
the glossary textual genre and its social practices are not fully parameterized. We therefore 
resorted to the definition of gender, fallen within the scope of linguistics of the text and 
discourse, in the sense of institutionalizing the discursive activity of this genre and facilitate 
the analysis of the work. Since it is an included gender, the analysis of the words in the 
different spaces of the manual (epitext and peritext) was made through inter-textual relations, 
specifically paratextuality. Since the project is carried out within the scope of the Linguistic 
Revision and Consultancy, its materialization also depended on the linguistic standardization 
instruments. It was detected non-conformities in the glossary regarding the communication 
situation, the contextualisation between the peritextual and epithextual spaces, the change of 
the words categories and others. Consequently, in the form of contribution, it was developed 
a planning framework of the glossary textual organization, this improving some elements of 
the tool of the manual under study. At the conclusion of the project, some recommendations 
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O trabalho visa analisar as definições dos conteúdos do manual de História da 7.ª 
classe I Ciclo, tendo presente o Glossário. Trata-se de um estudo de análise e descrição 
desenvolvido no âmbito do curso de Consultoria e Revisão Linguística. Por esta razão o 
presente projeto tem a finalidade de contribuir para o melhoramento da organização e 
planificação textual de um glossário tendo em conta as práticas sociais pelo qual esta 
atividade está inscrita. Optou-se por este manual devido à limitação da descrição dos 
conceitos ligados a esta disciplina, que compõem o glossário do manual, e pela condição de 
ser professor desta disciplina. Uma vez que as definições nos manuais de ensino devem ser 
apresentadas com a missão de instruir, informar, formar e orientar os professores e os alunos 
de forma objetiva sobre determinada temática, as definições no glossário devem obedecer 
ao mesmo princípio e ademais servir para dar respostas aos termos e às palavras que estão 
no desenvolvimento dos textos. Assim, pode-se afirmar que o principal objetivo de um 
glossário é especificar termos e expressões pouco ou mal conhecidas de natureza técnica.  
Os manuais e os glossários desempenham a função de sistematização do 
conhecimento dos seus manejadores. É importante que a construção de um glossário não 
acarrete inconsistência na descrição dos termos técnicos, falta de coerência e articulação, 
bem como de conteúdo em alguns elementos e não uniformização entre as unidades 
concorrentes nos textos. 
Em função da experiência nas aulas de História, enquanto professor desta disciplina, 
fez-se um estudo aprofundado nas definições e conteúdos do corpus em estudo e foram 
detetados alguns problemas na definição dos conteúdos do manual. Nesse sentido, acredita-
se ser essencial trazer este material, com vista a serem estudados na vertente linguística, 
recorrendo à esquematização discursiva Jean Michel Adam (1999) e Grize (2004) e a 
construção de uma representação discursiva Adam (2008) e com intuito de melhorar a 
qualidade do glossário, objeto de estudo do presente trabalho e dos glossários nos manuais 
escolares em Angola, em geral.   
A análise é pertinente, no sentido de que a produção deste material de ensino em 
Angola passou por três vagas de produção, designadamente, o pós independência no ano de 
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1977, em 1991 consequência do término da guerra-fria e em 2009, resultado da Reforma 
Educativa do ensino em Angola. 
Por isto, irá estudar-se o manual e o glossário que este comporta no sentido de ver 
como estão expostas as definições ao longo dos textos, do ponto de vista linguístico e 
organizacional, bem como ao nível da coerência e da precisão desse mesmo glossário na 
compreensão dos manejadores deste instrumento de ensino.   
 
Objetivos do estudo 
 
O corpus é constituído pelo manual de História da 7.ª classe do I ciclo do ensino da 
República de Angola. Este material será analisado e concomitantemente o respetivo 
glossário, no sentido de observar se as definições e o conteúdo obedecem a critérios de boa 
formação linguística e textual dos glossários e se o seu propósito comunicativo se adequa às 
práticas instituídas pelo género glossário. Para tal, far-se-á recurso a pesquisa qualitativa, em 
que consistirá na interpretação dos diferentes materiais e documentos que suportarão a 
pesquisa bibliográfica e documental. Fundamentalmente, será primado um estudo dos 
materiais existentes e o corpus do trabalho, com vista à obtenção de resultados pertinentes e 
com posterior aplicação. 
O trabalho irá ser desenvolvido com base nos métodos analítico e descritivo, partindo 
da análise e descrição dos termos nos segmentos de textos do manual e do glossário e, com 
o intuito de trazer contribuições e recomendações valorativas para o presente instrumento de 
ensino e para a instituição (Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento da 
Educação), que tem a missão de produzir estes materiais. De acordo ao exposto 
anteriormente, os objetivos são os seguintes:  
Gerais: 
• Analisar as definições do manual de História e sua relação com o glossário; 








•  Identificar no manual de História do I Ciclo, no qual vai ser estudado a 
problemática das entradas previstas nos glossários, se são definidas simplesmente no âmbito 
do português ou são definidas do ponto de vista técnico e histórico; 
• Assinalar a inconsistência das definições apresentadas no manual de História;  
• Comparar a eficiência das definições do manual e do glossário na qualidade 
do ensino, isto é, entender até que ponto facilita ou não a compreensão dos seus manejadores. 
Os objetivos, acima apresentados, vão obedecer ao seguinte plano de estudo. Na 
primeira parte será desenvolvida a noção de género textual e observar as condições do 
glossário enquanto género e logo em seguida apresentar-se-ão os instrumentos linguísticos 
a serem utilizados para levarmos a cabo a presente análise, designadamente a construção da 
referência discursiva, desenvolvida por Jean Michel Adam (2008) e a esquematização 
discursiva, que tem como percursores Adam (1999) e Grize (2004). Na segunda parte, o 
estudo centrar-se-á numa incursão histórica na produção dos materiais de ensino em Angola 
do período pós-independência até a atualidade, isto é caraterizar e descrever as definições 
que os manuais e os glossários comportam e depois compará-las e apresentar os resultados 
desta análise. Por último, vamos avançar uma proposta para construção de um glossário, 
observando outros instrumentos similares que possam facultar os elementos basilares na 
construção de uma proposta mais eficiente e possa servir e facilitar o aprendizado do ensino 
da História nesta classe.     
Pretende-se que os resultados e recomendações da presente pesquisa sirvam de guia 
ou linha orientadora para o Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento da 










CAPÍTULO I – Enquadramento Teórico 
 
 
1.1. Noção de género textual 
 
 Os textos não podem ser classificados e analisados somente do ponto de vista 
linguístico, é necessário observá-los enquanto elementos comunicativos e de interação social 
entre quem os produz e a quem são destinados. É a partir desta ideia que se analisam os 
géneros textuais como sendo categorias externas à produção dos textos, contudo necessárias 
à boa formação textual. A noção de género textual entre os linguistas não parece ser 
consensual; nesse sentido, antes de tecer a temática que trata o glossário enquanto género 
textual, apresentar-se-ão, resumidamente, algumas teorias defendidas por alguns autores 
sobre o conceito de género textual, a sua composição tendo em conta o tipo de linguagem 
utilizado para o seu funcionamento e caraterização das atividades (socioculturais) de 
linguagem.   
A noção de género textual tem merecido diversos debates por parte dos autores que 
tratam esta temática, isto porque a sua noção é fortemente associada a sinonímia dos tipos 
de textos, é importante distinguir o conceito de género textual com os tipos de texto, uma 
vez, que o seu conceito vai para além daquilo que são as tipologias de texto.  
O género textual pode atuar nos tipos de textos como modelo de comunicação, no 
sentido de orientar o indivíduo para uma determinada direção. A comunicação é um 
elemento frequente nas práticas sociais de linguagem, que consequentemente origina uma 
série de usos linguísticos. Partindo deste princípio Rastier (1989:278), define o género tendo 
em conta: 
1.  Situação de comunicação, enquanto circunstância do uso da língua, 
determinada por uma prática social; 
2. Tipo de discurso, enquanto prática linguística codificada, associada a um 
determinado tipo de prática social (por exemplo, o discurso político, jurídico ou médico); 
3.  Conjunto de prescrições que regulam diferentes possibilidades para um 
mesmo tipo de discurso, correspondendo à diferenciação de práticas que pode ocorrer no 
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quadro de uma prática social (por exemplo, o resumo de observação, o artigo científico e a 
carta ao colega, no quadro do discurso médico); 
4.  Texto, enquanto sequência linguística inevitavelmente determinada, em 
termos de produção ou de interpretação, por regulações de género, determinado este, por sua 
vez, por um tipo de discurso.     
É necessário entender que num determinado texto podem estar evidenciados diversos 
géneros textuais, assim, não podem ser entendidos como modelos estáticos, mas como 
formas alteráveis consoante o tempo, tal como afirma Bronckart (1996:78): 
 
Dada a maleabilidade que os caracteriza - e pela qual se deixam 
continuamente reformular e multiplicar, os géneros de texto não 
podem ser objeto de uma classificação estável. Na sua constituição 
entram segmentos que se podem diferenciar através de 
características linguísticas estáveis, e que constituem um conjunto 
limitado (permitindo por isso mesmo as probabilidades ilimitadas 
dos géneros). São estes segmentos que ele designa como discurso-
considerando ainda que, pela forte regularidade linguística que os 
caracteriza, se trata de tipos de discurso. 
 
O género textual representa a fonte do plano de estruturação dos textos, é a partir dele 
que se parte para a organização textual, dado que este conceito é entendido como mais 
abrangente relativamente à noção que se tem das tipologias textuais, 
  O género textual é uma atividade sociodiscursiva aberta que serve de modelo nas 
situações comunicativas e sociais, caraterísticas de cada altura, pelo que se apresenta como 
bastante estável, ou seja, está ligado às práticas discursivas, conteúdos, estilo, propósitos 
enunciativos tendo em conta o público a que se destinam os textos (Bakhtin,1979; 1984).   
Adam (1997: 670) afirma que os géneros são construções sociais e é neste sentido, 
aliás, que se pode verificar a existência de um sistema de géneros partilhado por uma dada 
comunidade sociodiscursiva. Além disso, cada género surge no quadro de uma prática social, 
o que implica que o estudo desta categoria exige a consideração primeira do âmbito 
discursivo associado a tal prática.   
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  O género textual, contrariamente ao tipo de texto, é tido como um modelo social e 
interativo independentemente da área em que estiver descrito. Importa realçar que nem 
sempre os textos congregam as mesmas similitudes relativamente ao género. É, de facto, 
comum um texto classificado como pertencente a determinado género comportar no seu 
desenvolvimento caraterísticas pertencentes a outros géneros. Assim, num manual de ensino, 
que é o corpus do trabalho, distinguem-se diferentes textos e géneros, mas os mesmos podem 
ser identificados numa determinada categoria sociodiscursiva, pelo facto desta atividade 
discursiva se apresentar em maior predominância no decorrer do manual. 
 
             1.1.1. O glossário como género textual 
 
O glossário, enquanto, veículo sóciocomunicativo visa esclarecer e reavivar a ideia 
dos indivíduos sobre determinadas palavras de uma área especializada. Normalmente, o 
glossário aparece como apêndice no final de um manual. A sua presença no manual visa 
desmistificar as palavras que não ficaram bem claras anteriormente no ato da leitura. Isto é, 
partindo da ideia que se constroem glossários visando facilitar a compreensão dos seus 
manejadores sobre determinado termo incomum e auxiliar o entendimento do conteúdo de 
um termo. Acredita-se, que o destinatário, ao manusear um glossário, visa ver disponível e 
facilitada a recuperação do conteúdo temático (ou do tópico) que possivelmente não 
compreendeu no momento da leitura de um texto ou manual. É importante, que ao produzir 
este instrumento seja definida como devem estar disponíveis os seus enunciados, de um 
ponto de vista lexicográfico ou de um ponto de vista terminológico e textual. Deste modo, 
vai-se demonstrar como está apresentada a palavra “glossário” em alguns instrumentos 
linguísticos:  
a. Enciclopédia Verbo- vocabulário em que se dá a explicação de certos termos 
antigos ou pouco conhecidos de uma língua ou área. São, por isso, auxiliares preciosos dos 
estudos linguísticos, sendo frequente aparecerem, no final das obras de especialidade dos 
termos tratados, e também no final de uma edição clássica, relativamente ao vocabulário do 
texto, Editorial verbo (1999:3948); 
b. Grande Dicionário Enciclopédico Ediclube - catálogo de palavras pouco 
conhecidas ou desusadas, com definição ou explicação de cada uma delas. Dicionário 
especificamente destinado a termos técnicos, Soares (1996:672); 
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c.  Grande Dicionário da Língua Portuguesa - dicionário em que se dá a 
explicação de palavras pouco conhecidas ou de sentido obscuro. Qualquer dicionário de 
termos técnicos, poéticos e outros fora do uso comum, Machado (1991:235); 
d. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa - reunião na parte final de um 
manuscrito ou coligida num volume próprio de anotações, antes interlineares, sobre o sentido 
de palavras antigas ou obscuras encontradas nos textos. Dicionário de palavras de sentido 
obscuro ou pouco conhecido. Conjunto de termos de uma determinada área do conhecimento 
e os seus significados. Pequeno léxico agregado a uma obra, principalmente para esclarecer 
termos pouco usuais e expressões regionais ou dialetais nele contido Houaiss (2003:1893); 
e. Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea - obra em que se dá a 
significação de um determinado conjunto de palavras pertencentes a um vocabulário de 
emprego menos usual, actual1, claro, obra de vocabulário especializado. Vocabulário ou lista 
de palavras, ordenadas alfabeticamente, que figura como apêndice a uma obra, um texto ou 
outro, com o sentido ou significado, Academia das Ciências de Lisboa (2001:1904). 
De acordo com as definições avançadas, e daquilo que se pretende verificar nos 
glossários, são notáveis duas posições concernente a definição do glossário, por um lado, 
estes instrumentos apresentam a definição de glossário como simplesmente o significado, 
vocabulário e léxico das palavras do ponto de vista lexicográfico e, por outro lado, os outros 
instrumentos apontam as definições baseando-se no desenvolvimento de especialização do 
termo de uma determinada área da ciência (terminológica). Tendo em conta o seu propósito 
comunicativo, saber como é que os enunciados devem estar disponibilizados no glossário, 
uma vez que o propósito é esclarecer certos termos anteriormente confusos, o mesmo deve 
ser desenvolvido de um ponto de vista terminológico, e sendo um género deve, também, 
responder a critérios textuais e genológicos. Em virtude da sua atividade discursiva, é 
importante que os enunciados do manual não sejam simplesmente apresentados sobre o 
léxico ou significado das palavras, mas sim comportem uma definição terminológica e 
especializada sobre os enunciados no glossário. 
Em suma, nas definições acima, observa-se a homogeneidade na ideia da definição 
de glossário., Entendido como um meio ou instrumento, visa esclarecer os seus consulentes 
sobre palavras de difícil compreensão de uma determinada área. Normalmente surge como 
apêndice no final de um manual ou texto e é recorrente ser definido como sendo um 
                                                          
1 Grafia do dicionário.  
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dicionário técnico. É notório, pelas definições consideradas, que o glossário é um 
instrumento comunicativo social e o texto pertencente a esse género opera num domínio 
instrutivo/educativo, pois visa instruir e esclarecer os seus manejadores sobre determinada 
palavra ou conjunto de palavras de uma área específica da ciência.  
 
          1.1.2. Elementos para definição do género glossário 
 
A abordagem do género textual glossário ainda não está totalmente parametrizado, 
de facto a sua atividade sociodiscursiva tende a confundir-se com outros campos de atividade 
discursiva, razão pela qual gera alguma dificuldade em descrevê-lo. Por isto, decidiu-se 
desenvolver as noções de género textual e glossário, no sentido de identificar e 
conceptualizar os elementos que caraterizam o género textual glossário. O glossário na 
condição de instrumento específico à uma determinada área, tende a comunicar e a inferir 
uma mensagem para um determinado grupo restringido que o consultam. O glossário é 
considerado género textual pelas condições da sua atividade social e de comunicação, e no 
caso particular o seu domínio instrucional/educacional. Segundo Bronckart, o conhecimento 
genérico que permite convocar um género desde que este se ajuste à situação de 
comunicação: conhecer um género de texto também é conhecer suas condições de uso, sua 
pertinência, sua eficácia ou, de forma mais geral, sua adequação em relação às caraterísticas 
desse contexto social (2012: 48). Na esteira do que foi apresentado anteriormente, a 
definição de glossário e a sua função social enquadram-se naquilo que é a definição de 
género textual, uma vez que o mesmo atende um determinado propósito de comunicação.  
O género glossário, tal como perspetivam Schneuwly e Dolz (2004:75) para definir 
um género como suporte de uma atividade de linguagem, aponta três dimensões essenciais:  
a) Os conteúdos e os conhecimentos que se tornam dizíveis por meio dele; 
b) Os elementos das estruturas comunicativas e semióticas partilhadas pelos 
textos reconhecidos como pertencentes ao género; 
c) As configurações específicas de unidades de linguagem, traços, 
principalmente, da posição enunciativa do enunciador e dos conjuntos particulares de 
sequências textuais e de tipos discursivos que formam sua estrutura. O género, assim 
definido, atravessa a heterogeneidade das práticas de linguagem e faz emergir toda uma série 
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de regularidades no uso. São as dimensões partilhadas pelos textos pertencentes ao género 
que lhe conferem uma estabilidade de facto (Schneuwly e Dolz; 2004:75).  
Em conformidade com os autores, o presente género textual obedece a determinado 
propósito comunicativo. Assim, os textos produzidos nesta esfera seguem uma organização 
textual que é típica da convencionalidade da sua comunicação social. 
Segundo van Dijk e Kinstsch (1983) cada atividade profissional tem o seu próprio uso da 
língua e gera produções semelhantes, quer ao nível estrutural, quer em termos lexicais, uma 
vez que as atividades estão vinculadas a um domínio semântico. 
O género glossário dá lugar a discussão entre diferentes géneros que se assemelham 
na sua atividade discursiva, são os casos referentes aos discursos lexicográficos e 
terminológicos em que ambos os géneros têm o mesmo propósito comunicativo (os seus 
textos visam elucidar os interlocutores), porém revelam situações de comunicação 
específicas diferentes. Geralmente, o género glossário caracteriza-se pela sua posição no 
espaço periférico do manual, comportando uma componente de interligação com diferentes 
textos em que coabitam outros géneros. São casos de alguns livros que, além da constituição 
dos textos que os formam, estão compostos por alguns de carácter paratextual, tal como 
afirma Genette (1997:1) um texto torna-se um livro por meio do paratexto.  Refere-se 
a dois espaços do texto: o espaço peritexto – refere-se ao espaço periférico ao texto, embora 
dentro do mesmo volume; e o espaço epitexto – onde circulam textos externos ao volume.  
O género glossário deste manual de ensino, comparativamente aos segmentos de 
textos do manual, aparece no espaço peritextual, isto é, contribuindo fundamentalmente com 
mais informações para melhor interpretação do produto textual (cf. Genette 1997). 
Introduz-se o estudo da paratextualidade no sentido de entender que o género glossário pode 
funcionar como género in(ter)dependente, embora seja considerado um género incluído, 
como sublinha Rastier (2012:323-325), segundo o qual existem géneros autónomos, ou 
géneros que não dependem de outros para assegurar a sua existência mas, quando integrados 
num género principal, assumem o estatuto de género incluído. 
O género glossário, na condição de género incluído, visa conceber o seu texto 
mediante a relação textual com os demais géneros em concorrência no manual, isto é, dando 
suporte textual aos segmentos de textos do manual por via de informações adicionais que 
ajudem a uma melhor interpretação dos termos no espaço principal.    
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Em suma, o género textual glossário atua no domínio discursivo instrucional 
(educacional), visto que os textos neste campo têm o objetivo de esclarecer o significado dos 
léxicos e terminologias de uma área específica. É importante, aferir que este género textual 
não é completamente estável, atendendo que no seu domínio discursivo entrelaçam-se o 
discurso lexicográfico e terminológico. É igualmente considerado um género interdiscursivo 
por ser conhecido pela interdisciplinaridade e interligação textual em que a sua atividade 
discursiva pode ocorrer, sendo assim um instrumento que pode servir as várias comunidades 
profissionais.  
 
1.2. Construção da referência discursiva 
 
A construção da referência discursiva representada como um dos instrumentos 
principais da semântica a nível da análise de textos é retomada aqui, no sentido de perceber 
como é que se apura a construção dos propósitos enunciativos tendo em conta o paradigma 
da interação discursiva produzida pelos indivíduos na sociedade. Uma vez, que os textos não 
são somente entendidos tendo em conta o âmbito linguístico, a referência é processada 
mediante diversos parâmetros extralinguísticos, nomeadamente a situação da comunicação, 
os intervenientes, o contexto sociocultural, entre outros. Quer dizer, construir uma referência 
discursiva, significa categorizar os referentes do universo discursivo. Partindo desta ideia, 
Lucelio Aquino (2012:3) situa o valor descritivo e aponta a relação entre tema e predicação 
como sendo a forma prototípica de manifestação desta referência. Constroem-se as 
referências discursivas nos enunciados, mediante signos linguísticos e marcas discursivas 
próprias com o intuito de influenciar a comunicação e simplificar a compreensão do leitor 
ou do interlocutor, isto é, a envolvência do interlocutor no microuniverso do enunciador 
mediante as pistas semânticas (referentes e predicadores). Neste diapasão, Adam (2008:113 
e 114) refere que toda preposição enunciada possui um valor descritivo, a atividade 
discursiva de referência constrói, semanticamente, uma representação, um objeto de discurso 
comunicável. Esse microuniverso semântico apresenta-se, minimamente, como um tema ou 
objeto de discurso posto e o desenvolvimento de uma predicação a seu respeito. Pretende-se 
dar a entender que a linguagem faz referência a todo o texto como sendo uma preposição do 
universo discursivo e solicita do interpretante (auditor ou interlocutor) uma atividade 
semelhante, mas não simétrica, (re)construção dessa proposição de (pequeno) mundo ou 
referência discursiva. A atividade discursiva apresentada no enunciado é um produto do 
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conhecimento universal do enunciador, quer dizer que a construção da referência discursiva 
não é um simples produto dos signos linguísticos, mas sim, resultado do estímulo dos 
sentidos do interlocutor por meio das marcas semânticas na comunicação social, com vista 
a criar o sentido do leitor na interpretação do microuniverso discursivo, correspondendo ao 
que Adam (2008) sublinha quando menciona que todo o texto é uma proposição do mundo.    
A construção da referência discursiva é entendida na presente pesquisa, 
nomeadamente, no campo da atividade sociodiscursiva no qual o locutor objetiva oferecer 
um valor descritivo ao texto no sentido de ser melhor compreendida e comunicável um dado 
enunciado pelo interlocutor. O locutor tem a missão de construir uma atividade de 
linguagem, o leitor passa ser parte de um microuniverso apresentado pelo enunciador. A 
referência discursiva é a explicação das importâncias semânticas e sintáticas de um 
determinado apresentador para o processamento do interlocutor. Para Adam (2011:113), a 
referência discursiva é responsável pela união, descrição e caraterização de elementos 
imprescindíveis no constructo textual, a saber, o locutor, o enunciador, o interlocutor, 
ouvinte-leitor e os temas abordados num contexto concreto de uso da linguagem. Toda a 
preposição enunciada possui um valor descritivo. A atividade discursiva de referência 
constrói, semanticamente, uma representação, um objeto de discurso comunicável. A 
construção da referência discursiva fornece balizas bem definidas para interpretação do 
interlocutor sobre determinados signos linguísticos bem localizados no discurso, visto, que 
o enunciador fornece as condições exigidas e valorativas para a devida interpretação do 
discurso mediante os elementos reais em referência. Rastier (1994:19) afirma que a 
referência não diz respeito a uma relação de representação das coisas ou dos estados de 
coisas, mas a uma relação entre o texto e a parte não linguística da prática em que ele é 
produzido e interpretado (apud. Mondada e Dubois, 2003: 20). Face a isto, pode-se dizer, 
que a interpretação da referência linguística é o conhecimento do mundo na ótica de um 
determinado indivíduo.   
Deste modo, a referência discursiva é construída no intuito de começar um percurso 
de valores e não como um valor isolável. Ademais, o universo da referência não deve ser 
constituído enquanto uma unidade isolada do conhecimento, mas o universo de referência 
deve ser um conjunto de classes de conhecimento do mundo real ou irreal, que podem ou 
não existir na relação entre os homens dentro de uma determinada sociedade.   
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Por conseguinte, a construção de uma referência discursiva visa categorizar os signos 
linguísticos num determinado enunciado ou atividade discursiva. Elas são estritamente 
marcadas nos textos, o que implica despertar o sentido do interlocutor a ideia de construir 
ou reconstruir a proposição. Sobre isso, Adam (2011:114), afirma que: 
 
É o interpretante que constrói a Referência discursiva a partir dos 
enunciados, em função de suas próprias finalidades (objetivos, 
intenções) e de suas representações psicossociais da situação, do 
enunciador e do mundo do texto, assim como de seus pressupostos 
culturais. 
 
Deste modo, ao longo da construção de uma referência discursiva cabe ao 
interlocutor ou leitor a missão de (re)construir uma representação discursiva de uma 
organização textual através do conhecimento que detém do mundo. Contudo para que seja 
construída a referência discursiva, é importante despertar o sentido do leitor e possibilitar a 
construção ou não da representação discursiva, porquanto, é necessário que o contexto 
textual seja bem definido por intermédio das operações semânticas.   
A referência discursiva é construída por via de operadores semânticos, que 
funcionam como marcas na facilitação da interpretação dos enunciados.   
Em suma, estas são as categorias ou operações semânticas que permitem a construção 
de uma referência representativa a partir de um texto e mediante estas marcas lexicais e 
semânticas, que irão possibilitar a interpretação do universo discursivo por parte do 
interlocutor ou leitor, e que servirá de análise do corpus do presente trabalho, olhando, se 
realmente foi levado em conta os valores linguísticos e semânticos na construção e definição 
dos termos no glossário. 
 
1.3. Esquematização discursiva ou grau zero da planificação 
  
 O texto enquanto elemento sociocultural de comunicação entre os homens deve ser 
percebido mediante a categorização de um determinado número de operações e aqui 
pretende-se abordar especificamente a questão da planificação textual com intuito de tratar 
como se movimentam estes mecanismos, com vista, a facilitar ou não a interpretação do 
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interlocutor, entender essencialmente como se pode produzir atividades discursivas que 
podem ser interpretadas. Quer dizer, o locutor deve assegurar por meio de hipóteses de uma 
série de mecanismos linguísticos que os enunciados sejam realmente interpretáveis pelo 
interlocutor para tal tem de fazer recurso à planificação textual, isto é projetar os seus 
conhecimentos e ideias de forma organizada nos textos.   
 Deste modo, os estudos no quadro da Lógica Natural, que descreve as operações 
lógico-discursivas da situação de comunicação entre os sujeitos, permite realizar uma análise 
textual eficiente e oferece um número de ferramentas linguísticas que permitem fazer o 
estudo detalhado. A esquematização discursiva ou grau zero da planificação, defendida por 
Grize, tem o objetivo de planificar a organização textual de forma unidirecional enquanto 
elemento de comunicação. A esquematização discursiva surge em virtude da falta de 
capacidade dos habituais esquemas da comunicação em dar resposta a aquilo que é a 
complexidade do processo de interação sóciocomunicativa entre os indivíduos. 
 A esquematização discursiva ou grau zero da planificação corresponde, segundo a 
definição de Caldes (2009:65), “a organizar, no contexto de uma situação comunicativa 
particular, o material verbal disponível e em uso num dado momento de utilização da 
língua”. Na esfera da noção de esquematização, enquanto prática social de comunicação 
entre os indivíduos, Bernárdez, situado na perspetiva da complexidade do fenómeno, mas 
enfatizando simultaneamente a sua dimensão cognitiva, define a comunicação linguística, 
enquanto um sistema complexo, dinâmico e aberto, o que significa que se trata de um 
conjunto de subsistemas em interação, que variam com o tempo e cuja dinâmica interna se 
altera pela influência do ambiente, (Bernárdez, 1995:136-150). Este planeamento do 
conteúdo dos textos pode ser produzido pelos recursos de progressão temática entre grupos 
de escritos ou por meio de processos de esquematização que não precisam de organizadores 
textuais que os interliguem. 
 A esquematização discursiva é resultado da interação sociodiscursiva entre os 
indivíduos na sociedade, na qual, objetiva a organização das ideias e planos textuais com 
objetivo de torná-las interpretáveis para quem vai ler. É percetível aqui a preocupação de 
quem produz os textos, nos quais, procura entender quais foram os resultados ou os seus 
efeitos para o leitor. Neste mecanismo, existe uma manifesta relação entre o processo de 
produção das atividades discursivas e o resultado da mesma para os leitores, verifica-se a 
preocupação do autor com o plano composicional dos textos, tendo em conta o destinatário 
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a quem compete ler, perceber e entender os seus objetivos. Desta feita, Grize ( 1982, apud 
Caldes 2009:65) afirma que: 
 
(…) si, dans une situation donnée un locuteur A adresse un discours 
à un locuteur virtuel B ( dans une langue naturelle), je dirai que A 
propose une “schématisation” a B, qu’il construit un micro-univers 
devant B, univers qui se veut vraisemblable pour B. Grize 
(1982:171) 
  
Nesta afirmação, Grize procura atestar que a noção da construção de uma representação 
discursiva entre locutor A e interlocutor B (entendido como interlocutor virtual) mobiliza 
para um universo discursivo de A, pelo qual este construiu e objetivou as suas ideias julgando 
que B pode interpretar ou não o presente universo discursivo. E é aqui visível que a ideia de 
discurso/texto deve ser percebida, primeiro, enquanto processo e, segundo, enquanto 
resultado, em que A esquematiza para B com a finalidade deste último aprovar ou não a 
esquematização sugerida por A, isto é, trata-se do modo da interpretação ou não por parte de 
B da atividade discursiva a qual foi submetida por A, sendo que a esquematização percebida 
como resultado da atividade tem o objetivo de criar sentido nos interlocutores. 
  O processo comunicativo, de acordo com Caldes (2009:67), partindo do ponto de 
vista discursivo, refere que qualquer esquematização sugere a construção de três imagens 
possíveis: a imagem do locutor, interveniente na situação de comunicação; do tema do seu 
discurso; e do interlocutor (virtual ou não) ao qual se dirige. Em detrimento da afirmação, 
pode-se dizer que a esquematização tem um caráter seletivo e funcional. Primeiro, é seletivo 
no sentido de que quem constrói uma atividade discursiva deve optar, dentre muitas imagens, 
algumas adequáveis para a sua interação. Segundo, é funcional no sentido de que todo um 
universo discursivo é gerado para orientar e intervir o interlocutor para uma atividade 
discursiva. 
 A esquematização, na condição de processo de construção de uma representação 
discursiva, possibilita orientar a interpretação do interlocutor sobre um dado enunciado, 
como no caso do género glossário. Deste modo, a organização linguística e semiótica da 




a. Plano das práticas sócio-comunicativas instituídas  
 Bronckart (2005:62) considera os géneros “como produtos de configurações de 
escolhas por entre as possíveis, aquelas que são momentaneamente cristalizadas ou 
estabilizadas pelo uso”, isto é, baseadas nas práticas sociais e comunicativas instituídas 
atuadas sob ponto de vista da língua. Neste plano, o locutor trabalha respeitando as práticas 
culturais e linguísticas estabilizadas entre os indivíduos na sociedade que garantem a 
composição caracterizadora do género a se denominar. As referências das representações 
são geradas a partir de diversos contextos de ideias dos temas da interação. Desta forma, 
para Caldes (2009:68) as representações são geradas em função de aspetos de ordem distinta 
a saber, de ordem referencial (ao nível do conteúdo temático habitualmente associado a um 
determinado género), comunicacional (em termos da forma de interação que o género visa 
estabelecer) e cultural (relativamente ao valor do uso desse género). Das ordens mencionadas 
poder-se-ia ainda acrescentar uma terceira, de ordem configuracional, na medida em que 
cada género está associado a um determinado modelo de texto. 
 Nesta ordem de ideias pode-se dizer, que a ideia de esquematização está limitada 
pelos aspetos sociais e textuais, o primeiro é derivado pela atividade social que ele convoca 
sendo necessário cumprir com o objetivo a que se propõe; e o segundo, em que se concretiza 
e, principalmente pelas marcações resultantes do plano de texto que estabelece na 
particularidade de pré-construído cultural. 
b.   Composição textual  
 Neste plano, o processo de esquematização está ligado ao objeto do plano 
configuracional do texto, isto é, observando a organização e as estruturas adequadas do 
objeto do texto.  
 Procede-se pela seletividade e organização dos signos linguísticos na construção de 
um determinado objeto ou enunciado com o objetivo de influenciar o sentido do interlocutor, 
gera-se um universo linguístico interpretável para o interlocutor. Por conseguinte, o locutor 
seleciona os elementos linguísticos prioritários e ideais para dar a ver no interlocutor e este 
por sua vez, constrói uma imagem mediante este universo. Como refere Grize, o locutor 
procura agir sobre o interlocutor procurando modificar diversas representações de 
determinado tema ou objeto, é o processo de ocultar e evidenciar o que convém ao locutor, 





c. Situação comunicativa 
 É importante levar em conta, que o texto enquanto atividade discursiva comunicativa 
é influenciado pelas condições temporais e espaciais no seu desenvolvimento. Quer dizer, 
que o texto abarca todo um contexto sócio-histórico no seu desenvolvimento. Segundo 
Bronckart (1997:53), o momento e o lugar da produção são parâmetros que correspondem 
ao contexto físico, já que “todo o texto resulta de um comportamento verbal concreto situado 
nas coordenadas do espaço e do tempo”. A par destes dois elementos podem-se juntar outros 
aspetos atendendo à questão do suporte e da atividade discursiva que podem influenciar a 
ocorrência de diferentes esquematizações, dependentemente da organização do discurso, 
quer seja oral ou escrito. 
 Um outro aspeto, que tem que ver com a esquematização, é o plano da situação 
comunicativa, no qual é possível observar como os sujeitos são evidenciados na interação. 
Neste caso, a esquematização é marcada pela natureza psicossocial, no qual se reflete de que 
forma são concebidos os textos e como é que estes podem vir a ser interpretados, o locutor 
na organização de determinado enunciado, deve construí-lo tendo presente a imagem do 
interlocutor e este por sua vez, deve intervir no texto concebendo os valores expressos 
submetidos pelo locutor.   
  A esquematização vai permitir fazer uma leitura e análise dos termos produzidos 
pelos seus autores, entender de que maneira foram esquematizados tendo em atenção o 
interlocutor, visto, que ficou claro neste instrumento que os textos ou melhor os termos são 
esquematizados tendo presente dois momentos, o processo organizacional (enunciação) e o 
outro momento, que é o resultado do enunciado. No caso do glossário, ter-se-á em atenção 
que nas definições se teve a ideia da imagem do interlocutor em referência para a 
interpretação de um dado termo. 
 Os instrumentos acima servirão para análise do corpus do trabalho, no sentido de 
entender como é que foram planificados os enunciados e se de facto os enunciados são 
interpretáveis para o leitor. O primeiro instrumento, a construção da referência discursiva 
visa o interlocutor construir uma referência de um tema ou objeto do glossário a partir de 
estratégias semânticas por parte do locutor, quer dizer a partir de um dado enunciado é 
possível o interlocutor (re)construir uma ideia de um determinado tema de discurso. O 
segundo instrumento, a esquematização ou grau zero da planificação, objetiva o produtor 
conceber um enunciado do glossário que seja interpretável para o seu consulente, isto é, o 
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locutor concebe uma organização textual que seja interpretável para o seu interlocutor. Se 
por um lado, a construção de uma referência discursiva visa centrar-se no interlocutor, 
porque é este que constrói a referência discursiva de um tema mediante a interpretação de 
elementos semânticos, por outro lado, na esquematização ou grau zero da planificação, o 
constituinte fulcral é o locutor, porque este tem a missão de produzir uma planificação 
textual comunicativa e interpretável. Contudo é importante acentuar que ambos os 
instrumentos geram um microuniverso de influência de temas entre locutor e interlocutor e 
contexto, visto que esquematizar é construir uma referência sobre um tema ou objeto que 
visa ser interpretável e construir uma referência é desmistificar ou não uma organização ou 
planificação textual (esquematização). Em ambos os processos além do conhecimento 
linguístico é imperioso que os intervenientes tenham um conhecimento do mundo (cultural, 
científico, social e outros). Estes instrumentos linguísticos servirão para análise do manual 
em estudo e que darão suporte para adiantar as sugestões e recomendações na construção do 
género glossário. 
Tendo em conta os aspetos discutidos no enquadramento teórico demonstrar-se-á uma 
sumarização por via de um esquema como se pode verificar na figura abaixo. 
 











Situação de comunicação 
(produtor) 
Objetivo comunicativo  
Construção de uma referência 
(interlocutor) 
Paratextualidade 
Texto e Organização textual 
(Verbal/não verbal) 
Género textual (incluído) Relações intertextuais 
(em função do género) 
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CAPÍTULO II – Análise e descrição do Manual de História do I Ciclo do 
Ensino secundário de Angola 
 
No presente capítulo vai cingir-se à descrição e análise do corpus do texto, mas é 
importante aferir aqui a instituição que dá tratamento na produção destes materiais e relatar 
sobre o que foi o historial do desenvolvimento do sistema educativo em Angola e 
concomitantemente a produção e revisão de materiais escolares pelo Instituto Nacional de 
Investigação e Desenvolvimento da Educação (INIDE).  
 
 
2.1. Breve história da produção dos manuais de ensino em Angola 
 
Angola, depois da conquista da independência, procurou de imediato levar a cabo, 
em todo território nacional, a organização política, social, económica e administrativa. 
Enquanto jovem estado independente procurou organizar o setor da educação, visto, que na 
altura havia um grande número de iletrados na jovem nação. Nesta altura, o INIDE, por via 
do Ministério da Educação, é criado com o sentido de produzir materiais e distribuí-los pelo 
território nacional. A produção deste material de ensino em Angola obedece a três 
momentos, que se vão verificar mais adiante. O INIDE, tutela administrativa do Ministério 
da Educação de Angola, tem a responsabilidade de produzir, distribuir e inovar os materiais 
do ensino no país. É pertinente fazer a incursão na história dos diferentes processos, que 
estiveram na base da produção do manual de ensino em Angola com vista a perceber os 
diferentes contextos de mudança na situação de comunicação e que consequentemente 
influenciaram o paradigma da produção do manual de ensino no país. 
 
2.1.1. A fase pós-independência 
 
Logo após a independência houve a necessidade da organização do país em todos os 
setores e a educação como tal, não ficou de parte tendo em conta o número da população 
analfabeta e de modo a afastar a influência do estado colonial na altura. A princípio os 
manuais utilizados eram inteiramente do sistema colonial, isto é, prevalecendo o domínio 
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cultural, social e ideológico da época colonial. Os manuais de ensino não espelhavam os 
factos históricos, culturais e de vida destes povos, senão a dos povos europeus. Segundo os 
estudos que constam da Informação Sobre a Implementação do Novo Sistema de Educação: 
Reforma Educativa do Ensino Primário e Secundário, realizados pelo Ministério da 
Educação (MED) após a implementação da reformulação do sistema de educação colonial, 
indicaram a existência de anomalias referentes ao fraco aproveitamento escolar dos alunos 
nos diferentes níveis de ensino, esta situação determinou que a direção política do país 
recomendasse a realização de estudos mais aprofundados sobre o estado da educação 
(Ministério da Educação; 2009:7). De acordo com o estudo houve a necessidade de 
organização do setor da educação e por via disto em 1978 implementou-se a primeira 
Reforma Educativa (RE) em Angola, que veio massificar a produção e distribuição dos 
materiais de ensino por quase todo o território nacional. Os mesmos foram construídos e 
esquematizados com referências às ideologias marxista-leninista e mais voltados para aquilo 
que era a realidade do país, contrariamente aos primeiros anos da independência. Na altura, 
adotou-se pela via do sistema marxista-leninista para conformar a indispensável unidade 
nacional de Angola, era necessário estabelecer uma ideologia para a consolidação do país, a 
partir do nada (Agência Angola Press; 2018).  
Sendo um país que acarretava uma população maioritariamente iletrada, os primeiros 
manuais visaram esta franja da população, organização do manual de ensino era totalmente 
voltada para esta corrente política. Quer isto, dizer que a atividade discursiva da época, nos 
livros era executada pelo locutor no sentido de despertar o sentido do interlocutor sobre este 
microuniverso político em vigor na altura. Facto este, que poderia denotar muitos problemas 
nas definições das palavras e sobre os factos em destaque naquela época, devido à forte 
corrente ideológica e política que os manuais acarretavam. A comunicação faz-se em função 
do contexto e o mesmo na altura influenciou o plano e a organização textual deveria obedecer 
a determinada ideologia política com o objetivo de o interlocutor construir uma referência 
discursiva sobre a situação concreta (Agência Angola Press; 2018). No entanto, os manuais 
produzidos nesta altura serviram um determinado propósito-comunicativo, visto que 





2.1.2. Os manuais do ensino cessante 
 
Num momento, em que o país foi alvo das consequências do conflito ideológico entre 
as duas grandes potências mundiais na altura, o final da guerra-fria foi acompanhado de 
muitas transformações a nível mundial e consequentemente a nível interno. O fim da guerra-
fria gerou múltiplas transformações em diversos setores do país (político, social, económico 
e outros). E o setor da educação não ficou de parte, porque teve de se retificar os currículos 
escolares os conteúdos ministrados, bem como, os manuais de ensino, isto devido a nova 
alvorada internacional. 
  Em virtude do término desta situação política mundial, o estado angolano teve de 
fazer mudanças no plano curricular, nomeadamente reformular a maior parte dos conteúdos, 
que acarretavam os manuais daquela época. Segundo o Relatório da Avaliação Global da 
Reforma Educativa afirma que estas alterações ou modificações educativas decorrem 
principalmente da necessidade e do interesse político de melhorar a qualidade da formação 
dos sujeitos, (Comissão de Acompanhamento e Avaliação da Reforma Educativa; 2014:34).  
Deste modo, o INIDE implementou nos manuais de ensino as diferentes formas de 
abordagem do conhecimento socializado ou transmitido, através da implementação dos 
currículos nas escolas, com recurso à didática e à pedagogia. As diferentes formas de 
abordagem do conhecimento socializado ou transmitido através da implementação dos 
currículos nas escolas, com recurso à didática e à pedagogia, alteraram-se continuamente 
mediante inovações de várias magnitudes resumindo-se, geralmente em reformas 
curriculares, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem (ibidem; 
2014:34). No entanto, entende-se que nesta fase da produção dos manuais para além do 
interesse do estado em qualificar o ensino, também esteve associado o fator político, este por 
sua vez, determinou a mudança da programação dos conteúdos descontextualizados de 
algumas disciplinas escolares e a emissão de novos manuais com conteúdo de acordo a nova 
vaga nacional e internacional. A realidade, na época, perspetivava fortemente os desafios 
inerentes à realização social do indivíduo desejado, para o tipo de desenvolvimento 




2.1.3. Os manuais da Reforma Educativa em Angola 
 
O MED sempre trabalhou com vista a encontrar as transformações necessárias para 
um sistema educativo, que viesse encontrar forma de solucionar os problemas que se viviam 
na altura. No sentido de melhorar o sistema educativo, o MED conduziu a segunda RE, que 
seria simplificada em quatro objetivos fundamentais, nomeadamente 1) a expansão da rede 
escolar, 2) a melhoria das aprendizagens dos alunos, 3) a equidade do sistema de educação 
e 4) a eficácia interna do sistema (Agência Angola Press; 2018). A segunda RE é resultado 
de um processo complexo que implicou uma outra faceta, desejável e válida da primeira 
reforma vigente desde 1978. O novo sistema educativo foi aprovado através da lei de base 
do sistema de educação, lei n.º 13/01, de 31 de dezembro. Implementada desde 2004, tem 
como suporte o plano de implementação progressivo do novo sistema de educação, aprovado 
pelo decreto n.º 2/05, de 14 de janeiro (Agência Angola Press; 2018). A ideia da presente 
reforma não vem com o objetivo de contrariar a política educativa em vigor. Todavia, ela 
surge para obedecer a uma metodologia diferente, daquela que vigorava no sistema 
educativo, mas do que contrariar veio para ser um processo, no caso coexistir e aguardando 
uma transição acautelada para o sistema de ensino. Para tal, em virtude das novas mudanças 
no sistema de ensino, em 2004 o INIDE iniciou uma revisão e mudança nos conteúdos dos 
manuais de ensino para estar de acordo com os propósitos da atual reforma educativa. A RE 
surgiu em 2004, para melhorar o desempenho dos estudantes e dos professores. Em 
contrapartida, especialistas no setor afirmam que, dos quatro objetivos propostos pelo 
Executivo, apenas um foi atingido: a expansão da rede escolar. Se, por um lado, uns falam 
em retrocesso no ensino com a reforma, por outro lado‚ outros afirmam que este regime 
trouxe ganhos e é o mais ajustado às necessidades específicas do país (Agência Angola 
Press; 2018). 
Porém, é um fato, que estes manuais têm sido alvo de críticas pelos seus 
manuseadores, devido às matérias de língua-portuguesa, matemática, ciências e história, 
devido igualmente ao défice dos conteúdos relativamente aos manuais cessantes. Muitos 
professores alegam que a presente realidade no ensino trouxe dificuldades na transmissão do 
conhecimento (ensino-aprendizagem), pois os manuais atuais contribuíram para o retrocesso 
do aprendizado. De fato, não vêm com o mesmo método de ensino e os temas não obedecem 
o mesmo rigor relativamente aos manuais antigos. Por esta razão, os professores apelam pela 
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melhoria e elaboração de outros manuais, mas com base nos antigos. Sugerem que o INIDE 
deve uniformizar os manuais usados em todas instituições do país, porque o ensino privado 
tem manuais diferentes (Agência Angola Press; 2018). 
No entanto, os atuais manuais do processo da RE acarretam inconsistências do ponto 
de vista da sua produção, nomeadamente as definições, o que acarreta um grande número de 
incoerências.  
Propõe-se para este estudo de Consultoria e Revisão Linguística dois instrumentos 
linguísticos (construção da referência discursiva e a esquematização ou grau zero da 
planificação). Com base nestes instrumentos vai se analisar como foram tratados os termos 
e as suas definições no manual de História da 7.ª classe do ensino angolano, que comporta 
vários textos e diferentes géneros em concorrência, mas o mesmo centrar-se-á na observação 
do glossário que comporta o presente corpus. Vale a pena lembrar que o Glossário é um 
instrumento técnico e específico, que contém definições dos termos de uma determinada 
área. 
   
2.2. Descrição e análise do corpus 
  
Selecionou-se como corpus para estudo neste projeto de trabalho, o glossário do 
manual de História de Angola da 7.ª classe. Optou-se por este manual devido à limitação da 
descrição dos conceitos ligados a esta disciplina que compõem o glossário do manual em 
estudo e pela experiência enquanto professor de História. Far-se-á uma descrição e posterior 
análise da constituição organizacional do manual2 e a forma do tratamento dos conceitos que 
compõem o glossário3, isto é, uma descrição estrutural dos textos contidos no manual e 
abordagem dos termos que apresentam problemas de definição, tendo como base a atividade 
discursiva e a situação de comunicação.  
Desta feita, apresentar-se-á o estudo do corpus do trabalho, por meio de um quadro, 
algumas ocorrências de como são tratadas as definições dos termos, tanto nos textos 
principais do manual quanto no glossário, ou seja, um levantamento dos termos e posterior 
                                                          
2 Consultar os segmentos de textos do manual de História da 7.ª classe do I ciclo no anexo 2.  
3 Ver o glossário do manual de História da 7.ª do I ciclo no anexo 1. 
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apresentação dos resultados de acordo com os problemas encontrados na organização textual 
do glossário, com vista a propor melhorias para o mesmo.  
São vários aspetos ligados ao plano da organização textual, que têm sido alvo de 
discussão não só por parte dos teóricos da linguística, mas a todos os estudiosos preocupados 
no entendimento da atividade discursiva dos textos, mas com abordagens diversas. No 
intuito de aprofundar as construções dos termos e das definições presentes no glossário no 
manual e de acordo com as experiências em sala de aula, o referido estudo vai ter como 
suporte os pressupostos linguístico-textuais ligados aos elementos verbais e não-verbais de 
acordo à organização da planificação textual baseada na construção de uma referência 
discursiva defendida por Adam (1999) e a esquematização ou grau zero da planificação 
adotada por Grize (2004), bem como as relações intertextuais defendida por Genette (1982). 
Desta forma, decidiu-se avaliar como é que estas definições foram construídas e como foi 
organizado o plano textual destes termos no corpus do trabalho de acordo com estes 
instrumentos linguísticos. 
 
2.2.1. Descrição do manual 
 
Uma vez que este instrumento de ensino comporta vários textos com diferentes 
géneros optou-se por analisar o género glossário em suporte papel, que está como apêndice 
no manual. O livro pertence ao 1º ciclo do ensino secundário, é da autoria de Pedro 
Nsiangengo, Rebeca Santana, Bento Kianzowa, Filipa da Conceição e Rebeca André. A 
editora é a livraria Mensagem e teve a revisão e aprovação do INIDE. Este instrumento de 
ensino é parte do currículo do sistema educativo angolano e passou pela aprovação do 
Ministério da Educação, que está relacionado com a implementação da RE em processo no 
país. É um instrumento que foi concebido tendo em vista os objetivos definidos pelo sistema 
de ensino, concretamente no que concerne à disciplina de História, o que não significa tratar-
se de um produto final. O conteúdo programático do presente manual foi selecionado 
criteriosamente para estar de acordo com os objetivos educacionais, e de outro, por se adaptar 
às caraterísticas etárias psicológicas dos manuseadores do manual deste nível.  
O manual é constituído pelos elementos pré-textual (capa, folha de rosto e o índice 
geral) e textual (advertência, corpo do texto, glossário e as bibliografias) o mesmo contém 
cento e noventa e duas (192) páginas. 
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Elementos pré – textual, fazem parte desta secção do manual os seguintes elementos: 
a capa, folha de rosto e o índice geral.  
a. A capa contém o título do manual e a classe a que corresponde, os autores do 
manual, a insígnia da editora, a referência da RE no canto superior direito e as figuras 
ilustrativas da capa. Conforme pode-se verificar na figura da capa abaixo; 
 
 
Figura-1: capa do manual de História da 7.ª classe. 
 
b. A folha de rosto contém os mesmos elementos que apresentam a capa com a 
exceção dos elementos não-verbais e a referência da RE no canto superior direito, engloba a 
insígnia da editora e a ficha técnica; 
c. Índice geral inclui a ordenação das páginas do manual por temas. Pode-se 





Figura-2: Índice do Manual de História da 7.ªclasse. 
 
Elementos textuais, esta parte do manual está organizado por temas (subtemas), o 
glossário e as bibliografias.  
a. O primeiro tema é “A introdução à história” e está constituído por três 
subtemas (“o objeto de estudo da história, as fontes da história e as diferentes formas de 
medição do tempo”);  
b. O segundo tema é “A origem do homem” e compreende os respetivos 
subtemas (“as grandes fases do processo de hominização, África, o berço da humanidade e 
as primeiras comunidades humanas”);  
c. O terceiro tema é a “As civilizações da antiguidade” e está subordinado aos 
subtemas (“as civilizações fluviais e as civilizações mediterrânicas”); 
d.  O quarto tema é “A Europa feudal” e tem os subtemas (“génese e 
consolidação do feudalismo, a sociedade feudal, da economia agrária de subsistência ao 
desenvolvimento do comércio e das cidades, a desintegração do feudalismo e a génese do 
capitalismo”);  
e. O quinto tema é “A África na Idade Média (séculos VI – XVI) ”, que 
comporta os subtemas (“caraterísticas gerais das sociedades africanas na idade média, 
conteúdo e consequências das migrações bantu, penetração e expansão do islão em África e 
as principais formações estatais da idade média em África”). 
No manual podem ser localizadas figuras ilustrativas e os exercícios de avaliação 
formativa. O manual de ensino compreende como apêndice um glossário que é o objeto de 
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estudo neste projeto, composto por cinquenta palavras, organizadas por ordem alfabética. 
Parte-se da hipótese de que as definições contempladas nele devem estar interligadas em 
termos de conteúdo com os textos dos quais se extraíram as definições, estabelecidas 
consoante os pressupostos terminológicos e lexicais. A última parte do manual é constituída 
pelas referências bibliográficas usadas na produção do presente instrumento de ensino e as 
mesmas estão organizadas de acordo com a ordem alfabética.   
O manual comporta uma introdução, que visa objetivar o programa de ensino de 
História da 7.ª classe, na qual são abordados temas relacionados ao conteúdo textual, que 
estão em consonância com o programa de ensino. Deste modo, o enfoque vai ser dado ao 
glossário, no sentido de perceber como foram produzidas as definições ao longo desta 
atividade discursiva, do ponto de vista organizacional e a consistência da ocorrência dos 
termos nos segmentos de textos do manual e no glossário.   
 
 
2.2.2. Análise do manual de ensino 
 
Os instrumentos linguísticos, apresentados na secção dois do primeiro capítulo do 
presente trabalho, vão permitir a análise do manual tendo em vista não somente os aspetos 
linguísticos, mas sim, todos elementos linguísticos e semióticos envolvidos na altura da 
esquematização com vista a dei 
xar os referentes necessários na construção ou reconstrução por parte do interlocutor 
quando estiver em presença do enunciado. De um modo geral, Grize (1990) refere o seguinte: 
 
“ A dimensão semiótica de toda atividade de esquematização - vai 
ao encontro da perspetiva em que aqui se assume a noção de texto: 
trata-se de uma unidade estruturada (dotada, portanto de uma 
composição e organização próprias) que não se reduz 
necessariamente a um objeto exclusivamente verbal, admitindo-se 
assim o não-verbal como recurso eventual, desta forma, toma-se os 
textos numa aceção mais ampla do que aquela que é correntemente 





Quer isto dizer, os termos não devem ser somente analisados tendo presente as 
unidades verbais, mas elencar os elementos semióticos na organização e planificação textual 
tendo em conta à atividade discursiva.  
 
2.2.3. Análise das definições dos termos no glossário 
 
Antes de apresentar os resultados, é importante avaliar como estão disponíveis as 
definições do glossário no manual. A relação vai ser feita tendo em presença as relações 
transtextuais, especificamente a paratextualidade (peritexto) e ainda fazendo recurso à 
esquematização ou grau zero planificação textual. Por conseguinte, a comparação 
referenciada entre o glossário na qualidade de peritexto do manual de ensino deve ser o 
resultado daquilo que está previsto no manual, isto é, a sua esquematização deve ter em conta 
as referências dos textos do qual teve origem. Atesta Genette que as relações transtextuais 
atuam de forma conjunta e complementar, sendo essas relações numerosas e decisivas na 
construção textual. A comparação das relações transtextuais é tida em conta no sentido de 
relacionar os termos dos textos que constam no glossário (peritexto) do manual em estudo 
especificamente a forma de tratamento destes termos no manual e a retoma dos mesmos 
constados nos textos que comportam o glossário. Quer dizer, observando a ocorrência dos 
termos no manual e o contexto da sua construção no glossário. 
Segundo Gérard Genette (1982) as relações transtextuais tornaram-se uma referência 
incontornável para pensar as relações entre textos e géneros. Uma das causas disto é, sem 
dúvida, o desenvolvimento de uma proposta de sistematização das diversas modalidades da 
“transcendência textual dos textos”. Genette sistematizou as relações transtextuais em 
diferentes modalidades, mas importa aqui a modalidade paratextual no sentido de dar uma 
conceção teórica ideal ao que tange as relações dos termos contidos nos textos do manual e 
que são definidos no glossário.  
Esta relação transtextual entre os textos do manual e o glossário vai ser feita tendo 
em vista dois momentos, primeiro, averiguar se existe a remissão dos termos constados nos 
textos para o glossário e segundo, observar o contexto da construção das definições no 
glossário e verificar se realmente obedecem aos textos de partida. Primeiro, observando o 
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manual consegue-se notar, que não existe um marcador nos termos dos segmentos de textos 
que são reproduzidos no glossário, verifica-se uma omissão neste sentido no plano da 
organização textual. Não se vislumbra esta relação no plano textual (textos principais e o 
peritexto), tendo em conta as relações transtextuais. É importante, que se marque nos textos 
principais os lexemas, que necessitam de um esclarecimento nos peritextos. Consegue-se 
perceber a falta de relação entre o paratexto e o peritexto, isto é, por ausência de referentes 
nos termos do paratexto mas que aparecem na zona peritextual, uma vez que o produtor 
tornou omissa a relação transtextual (paratextual) na construção dos textos. Esta situação 
não ajuda a mobilizar o sentido do interlocutor para os referentes interpretativos dos termos 
que constam no glossário. Como refere Grize (1990) “uma esquematização é suscetível de 
criar imagens, é pela capacidade que aquela possui de “dar a ver”, isto é, pela forma como é 
selecionado e organizado o material semiótico que compõe um texto”. Existe no decorrer 
dos textos do manual a falta de remissão dos termos (por negrito, asterisco ou outra forma), 
que estejam contidos no peritexto, razão pela qual distorce a construção de uma referência 
discursiva por parte do interlocutor. Visto que, se estes signos semióticos fossem marcados 
nos termos no decorrer dos textos poderiam despertar o sentido do interlocutor para o 
orientar ao glossário para a desmistificação sobre determinada definição, porque a 
esquematização na condição de processo de construção de uma representação discursiva visa 
orientar a interpretação do interlocutor sobre um dado termo. 
Segundo, a contextualização aqui deve ser entendida por meio das práticas 
instituídas, da situação de comunicação da esquematização e conjugada à modalidade da 
paratextualidade. Aliado à sua prática discursiva, que é a instrução, o género glossário, visa 
esclarecer os enunciados de uma determinada especialidade. Desta forma, o glossário 
(peritexto) é construído nestas circunstâncias, com o intuito de esclarecer o interlocutor sobre 
termos menos claros, isto é, contextualizando-os, tendo em atenção as referências dos textos 
de partida. As definições, que se localizam no espaço periférico devem ter uma conexão 
textual com os textos principais, visto que os termos do plano periférico devem ser um 
produto ou resultado do pré-construído no espaço principal dos textos. Deve haver uma 
relação estreita entre os textos principais e o peritexto, no sentido de que ambos atuam no 
mesmo domínio discursivo - instrucional/educacional. Assim, Lygia Schimtz (2013:23) 
defende, que a peritextualidade ocorre quando um elemento aparece como recurso imagético 
ou verbal para invocar o leitor, ampliando a sua compreensão sobre a obra, facilitando o 
desvendamento do texto e ativando sua atenção e sua memória pré-construídas. Desta forma, 
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a esquematização das definições no peritexto deve ser produzida tendo em consideração o 
contexto da sua ocorrência nos textos principais do manual, ou seja, deve-se construir as 
definições dos termos do glossário, levando em consideração a ocorrência nos segmentos de 
textos do manual. Com base no exposto, pode-se afirmar que a esquematização de algumas 
definições do glossário não levaram em conta a situação de comunicação, consequentemente 
na paratextualidade entre os textos principais e o peritexto não existe homogeneidade espaço 
temporal, tornando-se apenas produção de entradas de verbetes da língua. Pode-se verificar 
alguns dos problemas apontados anteriormente nas ocorrências da produção de alguma das 
definições nos textos principais e no glossário, tal como apresentadas no quadro abaixo. 
 
 







Definição no Glossário 




Arte de construir edifícios. Podem distinguir-se a 
arquitectura civil (construção de casas, palácios, 
pontes, etc.), a arquitectura militar (construção de 
castelos, fortalezas, etc.) e a arquitectura religiosa 
(construção de templos, túmulos, etc.). 
 
Bípede 
“…um ser bípede, 
erecto…” pág. 28  
Designação de um animal que se desloca 





Navegação ao longo da costa e dos portos 
costeiros de um país oi região. 
                                                          
4 Não se inseriu todos os termos do Glossário por isto optou-se por aqueles que suscitam problemas e 
inconformidades(ver outros termos do glossário e suas ocorrências no manual de História da 7.ªclasse do I 







pág. 29  







nos textos.  
Separação provocada pela recusa de reconhecer 
uma autoridade estabelecida. Em matéria de 
religião o cisma distingue-se da heresia na medida 
em que o primeiro se relaciona com a autoridade 
ou disciplina, enquanto a segunda é uma ruptura 






como…” Pág. 31. 





“ A democracia 
floresce…” pág. 
74. 
Sistema político que faz residir a fonte de 
soberania no conjunto da população (ou seja, o 
povo), sem qualquer tipo de discriminação. Um 
partido democrático subscreve este tipo de 








pecuária” págs. 69 
e 98 
Conjunto das actividades humanas relacionadas 
com a produção, distribuição, consumo e 








Os emigrantes são os habitantes de um país que 









Partidário ou partidária da prática da escravatura. 
 
Escultura 
“…na escultura e 
na cerâmica…” 
pág. 92. 
A arte plástica cujo meio de expressão é o volume 
e a forma; arte de esculpir; obra esculpida. 
 
Hieróglifo 
“…sinais – os 
hieróglifos…” 
pág. 60. 
Sinal desenhado usado na antiga escrita egípcia 




“… escavados na 




Escavação subterrânea usada para depositar os 
mortos. Os hipogeus foram especialmente 






Soldado de infantaria da Grécia Antiga que 










Doutrina centrada nos interesses e valores 
humanos; teoria que defende a dignidade do ser 
humano como valor absoluto; movimento que 
teve início no Renascimento e se caracterizou 
pela valorização do espírito humano, associada a 
uma atitude individualista e inquiridora inspirada 





“… e de sons (fase 
ideográfica).” 
Pág. 60.  
Representação directa das ideias por imagens, 





“… os Espartanos, 
ou Iguais.” Pág. 
83. 











alma” pág. 62.  
Condição de imortal; que há-de durar para 














Somas de dinheiro (ou género) que os habitantes 
de um país ou região são obrigados a pagar aos 
senhores, ao rei, ao Estado ou aos órgãos de 
administração local. Modernamente, são os 
impostos que permitem ao Estado administrar os 









Diz-se dos habitantes originários de uma 
determinada região, por oposição aos invasores 







Que jaz, estátua esculpida sobre o túmulo de 













“… esclavagista e 
mercantil.” Pág. 
103. 
Relativo a mercadores ou mercadorias; que 









Nome dado pelos Atenienses a um estrangeiro 







Civilização grega da antiguidade (séculos XIX à 









Conjunto de lendas referentes a determinada 








primeira forma do 
governo que 
vigorou foi a 
monarquia.”  
Pág. 80.  
  
Estado em que o chefe supremo é um monarca 
(rei); forma de governo em que o poder supremo 
é exercido por um monarca. “Monarquia 
absoluta” é a forma de governo na qual todo o 
poder está concentrado no monarca. “Monarquia 
constitucional” é a forma de governo na qual o 






Sistema de cultivo das terras assente numa 
produção ou cultura largamente dominante (opõe-








Religião baseada na crença num único Deus. 
 
Oligarquia 




Forma de governo em que o poder está nas mãos 









Ideográfico; respeitante a ideografia; 
representação das ideias por imagens ou 





Sistema no qual se praticavam várias culturas na 












“…deuses, isto é, 
eram politeístas.” 
Pág. 61.  





primatas, na sua 
luta pela…” pág. 
28 







Tendência para a valorização da razão humana 
como única fonte de conhecimento, não 
admitindo o que a razão não pode compreender. 
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tirania.” Pág. 81 
Governo legítimo mas opressor, cruel e injusto, 
baseado apenas na autoridade do tirano.  
 
Mediante o quadro pode-se verificar nalguns casos a estreita relação entre os termos 
que ocorrem no manual e os previstos no glossário, mas em outros casos pode-se observar a 
falta de contextualização na construção das referências no glossário. Uma vez que este 
instrumento deve ser produzido tendo em conta a paratextualidade, isto é, o glossário na 
condição de um elemento textual periférico, o seu texto deve ser esquematizado tendo em 
atenção os referentes discursivos da sua ocorrência nos textos principais. Pode-se entender 
que a falta de contextualização entre os espaços no manual não oriente o sentido do 
interlocutor para o glossário no processo de compreensão de determinada definição. 
Neste âmbito, é importante que haja uma relação paratextual entre a definição dos 
termos no glossário e como estes termos ocorreram nos segmentos dos textos do manual, 
isto é, uniformizar a ocorrência dos termos no paratexto comparativamente o seu 
desenvolvimento no espaço peritextual no momento do plano da organização textual. A 
situação de comunicação deve seguir aquilo que são as práticas constituídas dos géneros. 
 No caso particular do género glossário, o esquematizador deve respeitar as 
especificidades deste e dos contornos do domínio discursivo a ser estudado. Quer dizer, em 
virtude das práticas instituídas socialmente por parte deste tipo de atividade discursiva, o 
termo a ser construído, as suas referências discursivas devem obedecer à situação de 
comunicação instituída pelo género. É importante referir que num dado enunciado não basta 
que se descodifique o mesmo, porém é igualmente necessário que a comunicação comporte 
as marcas linguísticas e semânticas das práticas sociais instituídas de forma a contribuir para 





2.2.4. Apresentação dos resultados da análise do glossário 
 
Efetuada a análise ao manual e feito o levantamento de algumas definições conforme 
o quadro acima que o glossário comporta e as suas ocorrências nos textos principais, torna-
se importante discutir os resultados verificados desta análise. Dentre os resultados neste 
estudo, o notável, e que não facilita a orientação dos seus manuseadores, é a ausência de 
marcação dos termos do glossário nos textos principais. 
Os resultados obtidos são consequência daquilo que tem sido o estudo do projeto, 
isto é, olhando de forma holística para a construção específica e técnica dos termos que são 
parte do peritexto, mas tendo sempre em atenção os textos principais, quer dizer a 
paratextualidade entre os dois espaços no manual de ensino. Partindo deste princípio, os 
resultados foram constatados nos seguintes níveis: a nível dos termos no peritexto sem 
ocorrência nos textos principais, a nível do processo de mudança de classe gramatical das 
palavras (nominalização e adjetivação), a nível das diferentes definições apresentadas por 
um termo. 
a. Termos no glossário sem ocorrência nos textos principais  
A atividade discursiva do género glossário normalmente ocorre no espaço periférico 
do manual, favorecendo a leitura de que os autores procuram agregar ao texto no qual as 
palavras ocorrem (Valério; 2014:37). Constatou-se no manual e nos quadros apresentados a 
presença de termos que não têm ocorrência nos textos principais. Não se verifica a ocorrência 
nos textos de certos termos disponíveis no glossário. Porém, não há neste quesito uma 
relação intertextual entre os termos localizados nos espaços principal e periférico do manual 
de história. Segundo as regras da paratextualidade, os peritextos devem ser esquematizados 
com base nos textos principais (pré-existentes), na ausência destes termos questiona-se de 
onde partiu o produtor para construção dos termos que não foram enunciados nos textos 
principais. Nesta atividade discursiva o produtor deve obedecer aquilo que são as práticas 
instituídas pelo discurso pré-existente. Pode-se verificar no quadro abaixo os termos que não 










dos termos no 
manual 
 
Definições no glossário 
Cabotagem Não constam 
nos textos. 
Navegação ao longo da costa e dos portos 
costeiros de um país oi região. 
Cisma  
Não constam 
nos textos.  
Separação provocada pela recusa de reconhecer 
uma autoridade estabelecida. Em matéria de 
religião o cisma distingue-se da heresia na medida 
em que o primeiro se relaciona com a autoridade 
ou disciplina, enquanto a segunda é uma ruptura 






Este termo utiliza-se especialmente para designar 













Diz-se dos habitantes originários de uma 
determinada região, por oposição aos invasores 






Que jaz, estátua esculpida sobre o túmulo de 





Sistema de cultivo das terras assente numa 
produção ou cultura largamente dominante (opõe-







Sistema no qual se praticavam várias culturas na 
mesma exploração agrícola.  
 
b. Processo de mudança de classe gramatical das palavras (nominalização e 
adjetivação)5 
O que se avança no seguinte ponto tem em conta a disposição da organização 
linguística e textual dos termos no glossário e nos textos. Existe uma falta de uniformidade 
entre a construção da ocorrência dos termos nos textos principais e as que constam no 
peritexto6. O produtor em certos casos na esquematização discursiva dos termos fez recurso 
ao processo de derivação das palavras. Pode-se constatar, no quadro abaixo, certos termos 
cuja ocorrência nos textos principais se apresentam como nomes ou adjetivos, e na posição 
peritextual como substantivos ou adjetivos e vice-versa. Isto é, o produtor esquematiza os 
termos mudando a sua classe gramatical relativamente à disposição das mesmas nos textos 
principais. Pode-se verificar que alguns termos tendo em conta as relações intertextuais 
passaram por processos de nominalização (“Mitológico” “Mitologia” –; “Emigrantes” – 
“Emigração” e outros) e adjetivação de substantivos (“Canibalismo” – “Canibal”; “Micenas” 
– “Micénica” e outros). De acordo com os termos abaixo pode-se entender que não houve 
uniformização no plano da organização dos termos no peritexto, porquanto não existe 
homogeneização entre a classe gramatical das palavras no glossário relativamente aquelas 
que ocorrem nos segmentos de textos do manual.  
O presente glossário tem na organização alguns adjetivos entre os seus termos, facto 
que levanta alguma confusão. Ademais, é importante ter em conta que nos glossários a classe 
gramatical a ser organizada e selecionada são os nomes e não os adjetivos como se pode 
verificar com alguns termos que são apresentados abaixo no glossário do manual de História. 
 
 
                                                          
5 São considerados processos de derivação de palavras. Por um lado, a nominalização consiste no processo 
de transformação de palavras em nomes ou substantivos. Por outro lado, adjetivação é o processo de 
transformação de palavras em adjetivos (Cf. Cunha e Cintra, 2015:100). 
6 Faz-se menção ao peritexto quando se refere ao espaço que glossário ocupa no manual de ensino e 












pág. 29  






como…” Pág. 31. 









Os emigrantes são os habitantes de um país que 







Civilização grega da antiguidade (séculos XIX à 









Conjunto de lendas referentes a determinada 












c. As diferentes definições apresentadas por um termo  
Este resultado é apresentado tendo em vista as definições em alguns termos do 
glossário, por um lado são expostos conjuntos terminológicos 7  e por outro lado, é 
apresentada a entrada de simples verbetes. Em ambos os casos esta organização textual pode 
interferir no entendimento do interlocutor por falta de referentes comparativamente ao texto 
de partida. O locutor deve fornecer os referentes linguísticos necessários para facilitar o 
interlocutor definir ou construir uma determinada referência sobre certo termo. Quer dizer 
que o interlocutor no processo da construção de uma referência discursiva necessita que 
estejam disponíveis todos os referentes do termo, sob pena do mesmo “não facilitar a 
identificação dos textos dos quais os glossários dependam”8 (Valério; 2014:38). Salientando 
que o género glossário é caracterizado pela especificidade do seu discurso, isto é, a sua 
atividade deve respeitar estritamente as práticas pré-estabelecidas pelo género. Quer isto 
dizer que a esquematização das definições de um glossário, a situação de comunicação do 
produtor deve ter em conta as práticas sociais estabelecidas pelo próprio género. Visto que 
a presente atividade discursiva visa atender o esclarecimento de uma população específica 
(professores e alunos), então torna-se necessário que o plano da organização textual seja 
construído tendo em atenção a contextualização dos termos de partida e não focando 
simplesmente na produção do significado dos verbetes. No quadro abaixo pode-se verificar 
os termos que comportam diferentes entradas de definições terminológicas especializadas 
não tendo em conta a paratextualidade (arquitetura, cisma, democracia, humanismo, 
impostos e monarquia) e termos que apresentam as definições de simples verbetes (bípede, 
canibal, esclavagista, escultura imortalidade, mercantil), pelo simples significado do léxico 
dos termos. Esta situação de comunicação pode acabar por comprometer aquilo que são as 
práticas instituídas pelo género glossário no qual visa esclarecer os termos técnicos de uma 
área específica. 
No primeiro caso, é indicado um conjunto de definições terminológicas. Constata-se 
em certos termos do glossário um conjunto de definições especializadas, todavia estas não 
estão contextualizadas aos segmentos de textos do manual. Verifica-se a ausência de 
                                                          
7 Apresentam definições mais ou menos especializadas, mas que não estão contextualizadas de acordo à 
ocorrência nos textos principais.  
8 É importante, que se sublinhe nesta parte as relações intertextuais, especificamente a paratextualidade 
entre os textos de onde partiu os enunciados e a construção destes no glossário (peritexto).  
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paratextualidade entre os termos do espaço periférico e os dos textos principais. Atendemo-
nos no exemplo do termo “democracia” a qual é definida no glossário como sendo um 
“sistema político que faz residir a fonte de soberania no conjunto da população (ou seja, o 
povo), sem qualquer tipo de discriminação”, é ainda acrescentado “um partido democrático 
subscreve este tipo de sistema político”. Partindo daquilo que é a planificação da organização 
textual o termo “democracia” deveria ser esquematizado tendo em atenção os referentes 
interpretativos do texto de partida e não é muito esclarecedora a definição pelo facto de não 
ter conexão da sua ocorrência no texto de partida. Deve ser evidenciada a questão da situação 
de comunicação sobre a qual atividade discursiva se desenvolve. Uma vez que cada atividade 
discursiva assenta sobre um conjunto específico de comunicação típica da atividade.  
No segundo caso são apresentadas as definições como simples entrada de verbetes, 
isto é, num discurso lexical assemelhando-se a um dicionário. Denota-se nas definições deste 
grupo de enunciados uma fronteira ténue entre o discurso lexicográfico e o discurso 
terminográfico mas é importante destrinçar estes dois campos atendendo o domínio 
discursivo em que cada um esteja a operar. A atividade discursiva desenvolvida no 
dicionário não tem o mesmo fim que a do glossário, porque o “glossário tenha como 
horizonte definitório a palavra efetivamente produzida e que esta se compatibilize com a 
entrada de um verbete, enquanto remissiva de um texto” (Valério; 2014:24). Quando na 
realidade a definição deste instrumento tem um propósito mais especializado a uma 
determinada área do saber, então eles tem um objetivo específico que visa desmistificar os 
termos técnicos de uma área. Horton (2011) alerta ainda para a clareza da definição, 
advertindo que “não deve repetir-se a unidade que dá origem à entrada (…) quais e orienta 
para a relação causa – efeito que assiste o referente, pelo que se depreende que as definições 
em glossários sejam construções não limitadas ao verbo ser” (apud. Valério; 2014:26). Tem 
o exemplo da preposição “escultura” que é apresentada com três entradas sendo que a 
primeira “a arte plástica cujo meio de expressão é o volume e a forma”; a segunda como a 
“arte de esculpir”; a terceira e última como a “obra esculpida”.  
Desta feita, retirou-se do glossário os termos que apresentam as definições do simples 
verbo “ser”, mas também mediante a interdiscursividade nas definições dos termos do 
quadro abaixo. Por conseguinte, decidiu-se enumerar as diferentes aceções indicadas sobre 




Uma vez que o glossário e a sua atividade discursiva atende para um domínio sócio-
discursivo específico, torna-se crucial que o seu plano de organização textual se adeque aos 
parâmetros socioculturais da atividade.  
 
 














1. Arte de construir edifícios. Podem distinguir-se 
a 2. Arquitectura civil (construção de casas, 
palácios, pontes, etc.), 3.Arquitectura militar 
(construção de castelos, fortalezas, etc.) e a  




“…um ser bípede, 
erecto…” pág. 28  
Designação de um animal que se desloca 




“ A democracia 
floresce…” pág. 
74. 
1. Sistema político que faz residir a fonte de 
soberania no conjunto da população (ou seja, o 
povo), sem qualquer tipo de discriminação. 2. Um 
partido democrático subscreve este tipo de 






Partidário ou partidária da prática da escravatura. 
 
Escultura 
“…na escultura e 
na cerâmica…” 
pág. 92. 
1. A arte plástica cujo meio de expressão é o 














1. Doutrina centrada nos interesses e valores 
humanos; 2. Teoria que defende a dignidade do 
ser humano como valor absoluto; 3. Movimento 
que teve início no Renascimento e se caracterizou 
pela valorização do espírito humano;  
4. Associada a uma atitude individualista e 
inquiridora inspirada pela redescoberta das obras 





alma” pág. 62.  
1.Condição de imortal; 2. Que há-de durar para 













1. Somas de dinheiro (ou género) que os 
habitantes de um país ou região são obrigados a 
pagar aos senhores, ao rei, ao Estado ou aos 
órgãos de administração local. 2. Modernamente, 
são os impostos que permitem ao Estado 
administrar os serviços públicos e renovar os 
equipamentos colectivos.  
 
Mercantil 
“… esclavagista e 
mercantil.” Pág. 
103. 
1. Relativo a mercadores ou mercadorias; 2. Que 
pratica o comércio; 3. Interesseiro, 4. Ambicioso, 








primeira forma do 
governo que 
vigorou foi a 
monarquia.”  
Pág. 80.  
1. Estado em que o chefe supremo é um monarca 
(rei); 2. Forma de governo em que o poder 
supremo é exercido por um monarca. 
3.“Monarquia absoluta” é a forma de governo na 
qual todo o poder está concentrado no monarca. 
4. “Monarquia constitucional” é a forma de 
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  governo na qual o poder do monarca é limitado 
por uma constituição. 
 
Após a apresentação dos resultados da análise do glossário e com base nos 
instrumentos linguísticos estudados no projeto, pode-se denotar que o discurso que acarreta 
os termos pode gerar dúvidas aos manuseadores deste material. Levando com que seja difícil 
despertar o sentido do interlocutor para o microuniverso discursivo. A organização do plano 
textual deve ser precisa tendo em conta o interlocutor, ou melhor, o manuseador destes 
manuais. Todavia, é necessário que a situação de comunicação dos enunciados tenha em 
conta as práticas específicas instituídas pelo género em atividade. Uma vez que o texto, 
enquanto elemento de comunicação, deve ser um produto da interação social, não se 
restringindo somente as unidades linguísticas, mas sim ter presente no ato de produção as 
















CAPÍTULO III – A Proposta da Construção de um Glossário 
 
 
No presente capítulo apresentar-se-á alguns elementos concernentes às 
características e à função do glossário, enquanto instrumento que opera no domínio 
instrucional/educacional. Tratar-se-á de uma proposta da organização textual para a 
construção das definições de um glossário, tendo em atenção as práticas sociais inerentes a 
esta atividade e a situação de comunicação que deve obedecer este género. Com base no 
corpus em estudo desenvolver-se-ão melhorias na clareza e objetividade das definições dos 
termos do glossário no manual de História fazendo recurso aos instrumentos linguísticos 
utilizados neste projeto.  
 
 
3.1. Características e função dos Glossários 
 
O glossário é um instrumento específico usado para elucidar as pessoas sobre 
palavras ou termos técnicos de uma determinada área ou assunto. São estas as 
especificidades que lhe são peculiares, pese embora, por vezes a sua atividade discursiva ser 
confundida com as dos dicionários, elucidários e vocabulários. A atividade discursiva 
concorrente neste instrumento é objetivada por uma determinada população (professores, 
alunos e outros interessados) para a compreensão e interpretação dos enunciados. O glossário 
surge para ajudar o interlocutor a compreender o direcionamento da interpretação dada pelo 
produtor nos textos principais (textos de partida dos enunciados). Porém, é importante que 
seja o mais claro e objetivo possível no domínio comunicacional, tendo em vista à atividade 
discursiva.   
 
3.1.1. Caraterísticas do Glossário 
 
O produtor ao esquematizar o plano da organização textual desta atividade deve 
respeitar certos parâmetros inerentes à esta atividade discursiva. Tal como afirmou 
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Bronckart (2012:48) conhecer um género significa conhecer as suas condições de uso, sua 
pertinência, sua eficácia ou, de forma mais geral a sua adequação em relação às caraterísticas 
desse contexto social. As caraterísticas elencadas para este glossário serão aquelas que se 
adequam ao glossário do manual. Uma vez que a atividade discursiva é 
instrucional/educacional, então o plano da microestrutura textual deve ser organizado com 
este propósito comunicacional. É importante que na construção de um glossário se tenha em 
conta as seguintes características: apresentação dos termos técnicos desconhecidos, 
organização por ordem alfabética, o propósito comunicativo da atividade, e que seja 
apêndice de um manual. 
a. O propósito sóciocomunicativo da atividade 
O propósito comunicativo deve atender as práticas sociais do género, isto é cada 
atividade profissional tem o seu próprio uso da língua e gera produções semelhantes, quer 
ao nível estrutural, quer em termos lexicais (van Dijk e Kinstsch; 1983). Deve-se apresentar 
as referências para a compreensão das palavras específicas de um campo científico. Neste 
caso a comunicação desta atividade discursiva vai facilitar o leitor a compreender os termos 
especializados de uma determinada área na qual está focado o glossário. Quer dizer, as 
aceções dos enunciados devem corresponder ao contexto daquilo que foi a sua ocorrência 
nos textos principais. Dado que um dos principais pressupostos do glossário é a apresentação 
dos termos técnicos que não estão bem claros nos manuais de uma determinada área ou 
ciência. Tem como objetivo elucidar estes termos desconhecidos e são estes que darão corpo 
ao texto do glossário;  
b. Organização por ordem alfabética  
É imprescindível que no plano da organização textual estes termos estejam 
organizados por ordem alfabética de forma a facilitar a leitura e o manuseamento deste 
instrumento; 
c. Remissão dos termos no glossário 
Por norma é expectável o glossário aparecer como apêndice de um manual no qual 
existe uma relação intertextual entre os espaços principal e periférico do manual. Com o 
objetivo de contribuir com mais informações para a melhor interpretação do produto textual 
(Gentte; 1997). Para tal, deve haver uma remissão dos termos dos textos principais para o 
peritexto tendo em conta a paratextualidade.   
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3.1.2. Função do Glossário 
 
O plano microestrutural da organização textual do glossário tende a confundir-se com 
os outros instrumentos devido a sua função sociocultural, meramente descodificadora, e 
anuncia uma estrutura previsível (Valério; 2014:6). Muitas vezes o seu discurso por ter uma 
margem ténue com o discurso lexicográfico é confundido com este último. Contudo este 
instrumento tem uma situação de linguagem específica na sua atividade. Logo, o glossário 
tem a função de esclarecer os termos técnicos que estão previstos num paratexto. Encarrega-
se de elucidar os consulentes de uma determinada área da ciência. Enquanto os outros 
instrumentos nomeadamente o dicionário tende a indicar o significado dos termos para um 
público em geral o contrário acontece com o glossário, ele visa atingir um público específico 
de uma determinada área. Dessa forma, Siqueira frisa que o mais importante não é a 
explicitação do significado, como na definição lexicográfica, ou mesmo o oferecimento 
descritivo de um conjunto de conhecimento como na definição enciclopédica. Na definição 
terminológica, o objetivo é fixar o significado do termo considerando as flexibilidades e 
empréstimos entre áreas, todavia, sendo capaz de oferecer aos usuários especializados ou 
leigos a compreensão do termo (Siqueira, 2016:19). A definição terminológica ajuda o 
utilizador a situar-se na organização conceptual, materializando, através da linguagem, as 
relações entre os conceitos de um domínio. Esta surge em glossários e dicionários 
especializados dentro de um domínio específico. Este instrumento trabalha na organização 
do plano microestrutural da definição dos referentes para facilitar o processamento da 
recuperação da informação de um determinado termo incomum que não ficou compreensível 
no momento da leitura nos textos principais. Para o seu funcionamento real é essencial que 
estes termos técnicos estejam apresentados de forma clara, objetiva e de um ponto de vista 
terminográfico.   
 
3.2. Proposta de um Glossário 
 
A proposta que vai ser avançada é resultado daquilo que foi a análise feita ao 
glossário do manual de História do ensino de Angola. Decidiu-se remeter algumas melhorias 
tendo como base os instrumentos linguísticos estudados. Uma vez que se denotou que certos 
termos não foram constatados ao longo dos textos do manual, mas estão definidas no 
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glossário. Julgou-se necessário não contemplar estes termos na presente proposta de 
glossário, tendo em conta as relações intertextuais e sendo que não estão previstas nos textos 
principais. Entretanto, o glossário na sua qualidade de instrumento específico e esclarecedor 
de uma determinada área não se deve limitar à simples reprodução do verbo “ser” de um 
determinado enunciado, mas deve ter a função de comunicar de acordo o domínio sócio-
discursivo da sua atividade. Deste modo, a definição mais útil é a que dê resposta eficaz às 
necessidades do usuário, permitindo passar do desconhecido ao conhecido tendo presente o 
contexto das relações intertextuais.  
Desta feita, decidiu-se manter as aceções dos termos que se enquadram naquilo que 
são os contextos na qual ocorreram no paratexto. Entretanto, optou-se por apresentar um 
quadro em que estarão previstas numa coluna os termos a serem definidos, na outra coluna 
a definição dos termos no glossário de acordo com o manual e na última coluna a apresentar-
se-á a definição proposta para o presente trabalho de projeto. Neste novo instrumento 
sistematizou-se a organização da classe gramatical das palavras em nomes para não existir a 
mesma discrepância que no glossário anterior.      
Elaborou-se esta proposta de glossário adicionando exemplos nas definições, no sentido de 
gerar uma relação de coerência textual com os textos de partida (paratextualidade). Uma vez 
que a atividade concorre à instrução/educação é importante a clarificação do discurso com 
vista a dar resposta no glossário daquilo que foram as ocorrências dos termos nos textos de 
partida com a finalidade de deixar interpretável os referentes textuais aos manuseadores 
deste instrumento de ensino. 
 




Definição do Glossário no 
Manual de História. 
 




Arte de construir edifícios. 
Podem distinguir-se a 
arquitectura civil (construção 
de casas, palácios, pontes, 
Arte de construir edifícios. Podem 
distinguir-se a arquitectura civil 
(construção de casas, palácios, 





etc.), a arquitectura militar 
(construção de castelos, 
fortalezas, etc.) e a 
arquitectura religiosa 
(construção de templos, 
túmulos, etc.). 
(construção de castelos, fortalezas, 
etc.) e a arquitectura religiosa 
(construção de templos, túmulos, 
etc.). 
 Exemplos: as construções das 
pirâmides, sarcófagos e outros do 
Egito antigo, as construções 
características da Grécia antiga e do 





(O mesmo que artífice) pessoa 
especializada num ofício ou 
numa determinada arte 
manual. Tanto pode exercê-la 
por conta própria (isto é, 
sendo proprietária das 
ferramentas com que trabalha 
e de uma pequena oficina) 
como por conta de outrem.   
 Indivíduos que por meio de um 
processo manual transforma uma 
matéria-prima em arte. Eram assim 
considerados as pessoas da classe 
baixa nas civilizações fluviais que 
emprestavam o seu labor para a olaria, 
tecelagem, carpintaria e outros. 
Exemplo: escravos (China) e 
camponeses (Egito).   
 
Bípede 
Designação de um animal que 
se desloca utilizando os dois 
pés. 
Animal que anda sobre dois pés, 
condição física que o homem atingiu 
no processo de hominização, passou a 




Pessoa selvagem que come 
carne humana. 
Prática do animal que come o da sua 
própria espécie. Refere o homem no 
processo de hominização que se 
alimentou de carne humana. 
Exemplo: homem de Neandertal 
 
 
Conjunto de famílias com um 
antepassado comum e que se 
Grupo de pessoas unidas por um grau 
de parentesco ou não, que é definido 
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Clã sentem socialmente 
solidarizadas por esse vínculo.  
pela existência de um ancestral em 
comum. 
Exemplo: os primeiros agrupamentos 





Sistema político que faz 
residir a fonte de soberania no 
conjunto da população (ou 
seja, o povo), sem qualquer 
tipo de discriminação. Um 
partido democrático subscreve 
este tipo de sistema político.  
Sistema político em que a soberania é 
exercida pelo povo. Refere-se à 
atividade cívica e política exercida 
pelo povo ateniense em praça pública 
na Grécia antiga. 





Conjunto de soberanos de uma 
mesma família e que transmite 
o poder de geração à geração  
Sucessão de soberanos da mesma 
família. Refere-se ao antigo Egito (1ª 
à 18ª dinastia) e a China (as primeiras 
quatro dinastias do estado da China 
antiga). 
Exemplo: dinastia faraónica e as 




Conjunto das actividades 
humanas relacionadas com a 
produção, distribuição, 
consumo e aproveitamento de 
bens e serviços. 
Atividade produtiva levada a cabo por 
uma determinada sociedade. 
Exemplo: A atividade agrícola como 
base da dinastia Tcheu (China), a 
Macedónia que tinha como principal 




Os emigrantes são os 
habitantes de um país que 
deixam a sua região ou Estado 
para ir viver noutra região. 
Deslocamento dos povos de uma zona 
para se estabelecer noutra zona, povos 
que saem da sua zona para se fixarem 
em outra zona.  
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Exemplo: povo Bakongo que fundou 




Partidário ou partidária da 
prática da escravatura. 
Defensor da escravatura. 
Sistema democrático ateniense que 
admitia  a escravatura 
como parte da sua 
organização económica e social. 
 
Escultura 
A arte plástica cujo meio de 
expressão é o volume e a 
forma; arte de esculpir; obra 
esculpida. 
Arte de esculpir refere ao progresso 
alcançado pela arte nas civilizações 
mediterrânicas. Exemplo: as 
esculturas gregas.  
 
Hieróglifo 
Sinal desenhado usado na 
antiga escrita egípcia para 
representar uma palavra ou 
ideia. 
 Sinais desenhados na antiga escrita 
egípcia para representar palavras ou 
ideias. Exemplo: escritas das 




Escavação subterrânea usada 
para depositar os mortos. Os 
hipogeus foram especialmente 
utilizados pelos Egípcios   
Escavação subterrânea usada na 
antiguidade para depositar os mortos. 
Os hipogeus foram especialmente 
utilizados pelos Egípcios. Exemplo: 
tumba construídas no Império Novo 




Família de mamíferos 
primatas (Homo) de que a 
única espécie sobrevivente é o 
ser humano.  
Pré – homens, na sua forma simiesca, 
é definida a classe dos primatas do 
qual o homem, o macaco, o 




O lento processo de evolução 
física e intelectual do ser 
humano, desde a sua fase mais 
Lento processo de evolução física e 
intelectual do ser humano, desde a sua 
fase mais primitiva ao atual estádio de 
desenvolvimento. Exemplo: o estádio 
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Hominização primitiva ao actual estádio de 
desenvolvimento. 
de evolução do homem 




Soldado de infantaria da 
Grécia Antiga que combatia 
revestido de uma pesada 
armadura. 
Soldado de infantaria da Grécia antiga 
que combatia revestido de uma 
pesada armadura. Exemplo: principal 








Doutrina centrada nos 
interesses e valores humanos; 
teoria que defende a dignidade 
do ser humano como valor 
absoluto; movimento que teve 
início no Renascimento e se 
caracterizou pela valorização 
do espírito humano, associada 
a uma atitude individualista e 
inquiridora inspirada pela 
redescoberta das obras e 
textos da Antiguidade.  
Movimento intelectual característico 
do renascimento que consistia 
fundamentalmente na redescoberta, 
reinterpretação e edição dos 
interesses e valores do espírito 
humano, valorização da condição 
humana das obras e textos da 
antiguidade.  
Exemplo: pinturas de Leonardo da 




Tendência para apresentar a 
realidade segundo um modelo 
de perfeição. 
Doutrina filosófica que nega a 
realidade das coisas do mundo senão 
a representação das coisas sob a 
forma ideal. Exemplo: representado 
pelas grandes esculturas gregas e 





Representação directa das 
ideias por imagens, sinais ou 
perfeição. 
Sistema de escrita das civilizações 
antiga em que as ideias eram 
reproduzidas por imagens, sinais e 
outros objetos à perfeição. Exemplo: 
representação de ideias por meio de 





Pessoas da mesma categoria 
ou condição social. 
Considerados os cidadãos da mesma 
condição social na Grécia antiga. 
Exemplo: os Espartanos. 
 
Imortalidade 
Condição de imortal; que há-
de durar para sempre; a vida 
eterna 
Condição de quem é eterno, condição 
de imortal atribuída aos soberanos 









financeira que o Estado exige 
das pessoas singulares e que 
pode incidir sobre 
remunerações, honorários e 
outros rendimentos, assim 
como a aquisição de imóveis 
ou determinados bens móveis, 
como artigos de luxo, etc. 
Quando é exigido de pessoas 
colectivas (geralmente 
empresas), incide sobretudo 
sobre os respectivos lucros.     
Obrigação financeira das pessoas 
singulares ao pagamento de 
monetário à uma autoridade legítima, 
no Egito antigo consistia no tributo 
que a população pagava às 
autoridades faraónicas. 
Exemplo: o dinheiro que a classe 
baixa (artesãos, mercadores, 









Somas de dinheiro (ou género) 
que os habitantes de um país 
ou região são obrigados a 
pagar aos senhores, ao rei, ao 
Estado ou aos órgãos de 
administração local. 
Modernamente, são os 
impostos que permitem ao 
Estado administrar os serviços 
públicos e renovar os 
equipamentos colectivos.  
Somas de dinheiro (ou género) que as 
autoridades legítimas impõem e 
exigem os seus habitantes à pagar, 
atividade conferida aos escribas no 
antigo Egito à cobrarem da 
população. Exemplo: os escribas 
visitavam as propriedades para 






Propriedade agrícola de 
grande dimensão. 
Propriedade agrícola de grande 
dimensão.  
Exemplo: as enormes extensões de 
terra cultiváveis sob o domínio dos 





Pessoa investida de autoridade 
administrativa numa 
determinada cidade ou estado.  
Cidadão investido de poder 
administrativo e judicial. 
Poder máximo de governação no 
antigo Egito, que os anciãos 




Relativo a mercadores ou 
mercadorias; que pratica o 
comércio; interesseiro, 
ambicioso, especulador.  
Local onde são realizadas as trocas 
comerciais, uma das características da 
economia da antiga Roma em que 




Nome dado pelos Atenienses a 
um estrangeiro autorizado a 
residir na antiga Atenas. 
Nome dado pelos atenienses a um 
estrangeiro autorizado a residir na 
antiga Atenas. Exemplo: os metecos 





Civilização grega da 
antiguidade (séculos XIX à V 
a.n.e.) que se desenvolveu a 
partir da cidade de Micenas.  
Civilização grega da antiguidade 
(séculos XIX à V a.n.e.), Micenas foi 
um dos maiores centros da civilização 
grega e uma potência militar que 





Deslocação temporária ou 
definitiva de qualquer tipo de 
Deslocamento dos povos dentro de 
um espaço geográfico, de forma 
temporária ou permanente. Exemplo: 
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Migração populações de uma região 
para outra. 




Mitologia   
Conjunto de lendas referentes 
a determinada cultura ou 
civilização. 
Conjunto de lendas referentes a 
determinada cultura ou civilização. 
Exemplo: o sistema de crenças 
religiosas e mitos gerados pela 







Estado em que o chefe 
supremo é um monarca (rei); 
forma de governo em que o 
poder supremo é exercido por 
um monarca. “Monarquia 
absoluta” é a forma de 
governo na qual todo o poder 
está concentrado no monarca. 
“Monarquia constitucional” é 
a forma de governo na qual o 
poder do monarca é limitado 
por uma constituição. 
Forma de governo em que o poder 
supremo é exercido por um monarca, 
sistema de governo que vigorou nas 
cidades – estados da Grécia antiga 
que era liderado por um monarca. 
Exemplo: Atenas, Esparta e Tebas. 
 
Monetário 
Relativo a moeda. Consiste na moeda em circulação, 
caracterizado pelas primeiras trocas 
de cariz monetário realizadas na 




Religião baseada na crença 
num único Deus. 
Sistema que reconhece a crença num 
único Deus, considerado o povo da 
antiguidade que acreditava num único 
deus. Exemplo: os judeus. 
 
 
Forma de governo em que o 
poder está nas mãos de um 
Grupo de pessoas de uma classe 
social ou de uma família que detêm o 
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Oligarquia pequeno número de 
indivíduos ou de uma família 
poderosa. 
poder, verificado nas cidades – 
estados da Grécia em que o poder 
passou de um indivíduo para um 





Período da pré-história, 
também chamado “da pedra 
lascada” devido à utilização 
de instrumentos fabricados 
com pedra talhada. 
Primeiro período da pré-história 
“pedra lascada” e o primeiro período 
da existência do ser humano na Terra. 
Exemplo: as ferramentas de pedra 
trabalhada pelo homem datados deste 





Um tipo de cana que crescia 
nas margens do Nilo. Na 
Antiguidade utilizava-se a sua 
haste para a cestaria. 
Descascando a haste e colando 
as tiras obtidas 
confeccionava-se uma folha 
na qual se podia escrever.  
Planta naturalmente comum próximo 
aos rios da África e do Oriente Médio, 
mas podendo ser encontrada em quase 
todos os cantos do mundo. Consiste 
na matéria-prima para a confeção do 
papel de papiro. 
Exemplo: usado entre os antigos 




Ideográfico; respeitante a 
ideografia; representação das 
ideias por imagens ou 
símbolos.   
Sistema de escrita das civilizações 
antigas que representava as ideias e os 
objetos por meio de desenhos 
rudimentares. Exemplo: o primeiro 
sistema de escrita do Egito antigo que 





Peça de vestuário que protege 
a parte inferior da perna e a 
parte superior do pé, por fora e 
por cima do calçado. 
Nome de uma peça de roupa que 
protege a parte inferior da perna e a 
parte superior do pé, por fora e por 
cima do calçado usada na antiga 
Grécia pelos espartanos. 
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Cidade. Do grego significa cidade – estado 
eram denominadas as cidades – 
estados na Grécia eram pequenos 
territórios localizados 
geograficamente no ponto mais alto 
da região. 





Pessoa que adora vários 
deuses. 
Sistema que admite a crença em 
vários deuses, os egípcios antigos que 
acreditavam em vários deuses. 
Exemplo: acreditavam em Ámon-Rá 
(deus do sol), Osíris (senhor dos 




Ordem de mamíferos que 
engloba o homem e os símios 
(macacos). 
Ordem dos mamíferos geralmente 
conhecidos por macacos do qual o 
homem se distinguiu pela sua 
adaptação ao meio. Exemplo: o 





Tendência para a valorização 
da razão humana como única 
fonte de conhecimento, não 
admitindo o que a razão não 
pode compreender. 
Teoria filosófica que confere valor a 
razão humana como única fonte do 
conhecimento, um dos contributos da 
Grécia antiga. 




Governo legítimo mas 
opressor, cruel e injusto, 
Governo legítimo mas opressor, cruel 
e injusto, a Grécia da antiguidade em 
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Tirania baseado apenas na autoridade 
do tirano.  
que a autoridade era baseada na 




O projeto apresentado corresponde ao trabalho de mestrado em Consultoria e 
Revisão Linguística, o qual versou sobre a definição dos termos e dos conteúdos presentes 
no glossário do manual da 7.ª classe, da disciplina de História do primeiro ciclo do ensino 
secundário da República de Angola, com o propósito de dar um contributo para a melhoria 
da qualidade no tratamento destes e outros termos que compõem o glossário.  
Este trabalho de investigação teve como foco principal a análise da definição dos 
termos constados nos textos selecionados (glossário) do manual acima referenciado, 
levantamento de ocorrência nos segmentos dos textos e a sua definição no glossário, isto é, 
aspetos ligados às questões linguístico-textuais e não textuais que, de certo modo, abriu 
espaço para uma proposta do modelo para a construção de um glossário, partindo da 
perspetiva teórica do plano da organização textual, a esquematização ou grau zero da 
planificação, a paratextualidade e a construção da referência discursiva dado que a sua 
atividade sociodiscursiva é instrucional/educacional.  
Conferiu-se que o glossário, enquanto género integrado numa atividade social, visa 
instruir os seus consulentes sobre a perceção de um determinado termo ou palavra uma vez 
que o objetivo do mesmo é especificar os termos e conteúdos menos conhecidos, sobretudo 
aquelas de natureza técnica e ligadas a área correspondente. 
Este estudo suscitou maior interesse, pela experiência enquanto professor de História, 
devido a limitação na descrição das definições dos termos e conceitos, ligados à esta 
disciplina, que compõem o glossário do manual em estudo. Deste modo, analisou-se e 
descreveu-se as construções das definições nos textos do glossário e a sua ocorrência nos 
segmentos de textos, desde o ponto de vista linguístico e do plano da organização textual. 
O glossário foi descrito e analisado na condição de género incluído, de outro modo, 
a organização do plano textual, nesta condição, deve ter uma relação com os textos principais 
onde os termos ocorrem. Procedeu-se a descrição e análise partindo dos textos selecionados 
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nos dois espaços do manual (segmentos de textos e o glossário), com vista a seguir os 
objetivos do trabalho referentes à relação entre a ocorrência dos termos nos textos principais 
e a sua definição no glossário. Da análise procedida, entre os dois espaços do texto, 
conseguiu-se constatar que existe uma certa inconformidade entre os espaços do manual ora 
abordados, isto é, por um lado, dificuldade para compreender a forma de tratamento dos 
termos nos segmentos de textos e sua remissão no glossário aonde são definidos; por outro 
lado, a descontextualização da definição de alguns termos no glossário e suas ocorrências 
nos segmentos dos textos do manual.   
Depois do estudo feito, apresentou-se o resultado da análise dos textos do glossário 
com vista a levantar e apresentar as deficiências no campo do plano da organização textual 
porquanto, com estas insuficiências, podem gerar dificuldades na interpretação do 
interlocutor, se estas não forem suficientemente claras, tendo em atenção a sua atividade 
discursiva que é instrucional/educacional. 
Tendo em atenção as inconformidades detetadas, foram propostas melhorias ao texto 
do glossário que possam contribuir a fim de facilitar a construção da referência discursiva e 
melhor compreensão dos seus consulentes, desde as perspetivas teóricas estudadas e os 
recursos das competências de consultoria e revisão linguística.  
Por conseguinte, é indubitável que o plano da organização textual cumpra ou se 
adeque naquilo que são os propósitos comunicativos da prática social do género, no sentido 
de que esta situação de comunicação possa despertar o sentido do interlocutor e orientá-lo à 
forma do uso do glossário, a fim de ter mais esclarecimento sobre determinada definição.  
Face às ideias avançadas no trabalho de projeto, espera-se que se tenha em conta e 
sirva de contributo para consulta na planificação da organização e produção textual de 
novos glossários, nas mais variadas áreas, em Angola. É importante que, no momento da 
esquematização, seja respeitado o plano da atividade social em que está inserido o género 
glossário, com intuito de não ser confundido com outra atividade discursiva. O INIDE, 
enquanto órgão competente na produção dos manuais e outros materiais ligados ao ensino 
em Angola, tem em conta os problemas apresentados pela reforma educativa. Por isso, 
solicita-se uma atenção neste estudo, mormente quando se trata do plano de organização 
da planificação textual, que ajuda e facilita na construção da referência discursiva para 
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Anexo - 3 
Quadro - 6: Organização dos termos no glossário e suas ocorrências nos segmentos de 











 “A requintada 
arquitectura que 
desenvolveram permitiu 
a construção de grandes 
cidades …” 
(pág. 52). 
Arte de construir edifícios. Podem distinguir-
se a arquitectura civil (construção de casas, 
palácios, pontes, etc.), a arquitectura militar 
(construção de castelos, fortalezas, etc.) e a 









pedreiros e artistas ...” 
(pág. 55). 
(O mesmo que artífice) pessoa especializada 
num of í cio ou numa determinada arte 
manual. Tanto pode exercê-la por conta pró
pria (isto é , sendo propriet á ria das 
ferramentas com que trabalha e de uma 
pequena oficina) como por conta de outrem.   
 
Bípede 
“… um ser b í pede, 
erecto dotado de mãos 
hábeis…” pág. 28  
Designação de um animal que se desloca 
utilizando os dois pés. 
 
Cabotagem 
 Navegação ao longo da costa e dos portos 




praticou o canibalismo, 
mas é com ele que se 




Pessoa selvagem que come carne humana. 
 
 
 Separação provocada pela recusa de 
reconhecer uma autoridade estabelecida. Em 
xxxvii 
 
Cisma Não localizada nos 
textos.  
matéria de religião o cisma distingue-se da 
heresia na medida em que o primeiro se 
relaciona com a autoridade ou disciplina, 
enquanto a segunda é uma ruptura por diverg
ência de doutrina. 
 
Clã 
“ A agregação social 
assente neste tipo de 
relações de parentesco 
chama-se clã.” pág. 41 
Conjunto de famílias com um antepassado 
comum e que se sentem socialmente 
solidarizadas por esse vínculo.  
Córtex 
(cerebral) 
“ … não só se pode 
dilatar a cavidade 
cerebral, como se reduz 
o peso dos 
maxilares …” Pág. 31 
Substância cinzenta que forma a maior parte 




“  A democracia 
floresce e é notável o seu 
esplendor 
intelectual …” pág. 74. 
Sistema político que faz residir a fonte de 
soberania no conjunto da população (ou seja, 
o povo), sem qualquer tipo de discriminação. 
Um partido democrático subscreve este tipo 





Não localizada nos 
textos. 
Este termo utiliza-se especialmente para 





“ Império Antigo -- 1ª à 
12 ª  dinastia (3500 a 
2000 a.n.e.)” 
“  A dinastia 
Tcheu…”  págs. 57 e 
69. 
Conjunto de soberanos de uma mesma famí







“…continuava a ser a 




“ … tinha uma 
economia baseada na 
pecuária” págs. 69 e 98 
Conjunto das actividades humanas 
relacionadas com a produção, distribuição, 




“…que era o chefe do 
grupo de emigrantes 
Bakongos.” pág. 174. 
Os emigrantes são os habitantes de um país 
que deixam a sua região ou Estado para ir 
viver noutra região. 
 
Esclavagista 
“ … a democracia 
ateniense assentava 
ainda num sistema 
esclavagista…”  pág. 
74. 




“…um elevado grau de 
desenvolvimento na 
arquitectura, na 
escultura e na 
cerâmica.” pág. 92. 
A arte plástica cujo meio de expressão é o 




“ A escrita eg í pcia 
utilizava centenas de 
sinais – os hieróglifos – 
que os escribas 
aprendiam…” pág. 60. 
Sinal desenhado usado na antiga escrita egí




“Estes novos túmulos 
escavados na pr ó pria 
rocha são chamados 
hipogeus.” pág. 65. 
Escavação subterrânea usada para depositar 
os mortos. Os hipogeus foram especialmente 






“Outros homin í deos 
mais recentes receberam 
o nome  de  Homo 
habilis…” pág. 28. 
Família de mamíferos primatas (Homo) de 





“ … a adquirirem 
características 
sucessivamente mais 
próximas do homem 
actual é  designado por 
hominização. ”  p á g. 
28. 
O lento processo de evolução f í sica e 
intectual do ser humano, desde a sua fase mais 




“O exército espartano 
era formado por 
hoplitas, cujo 
aramamento consistia 
em capacete…”  pág. 
84. 
Soldado de infantaria da Grécia Antiga que 





“ … a escultura é  o 
mais vivo exemplo do 
humanismo grego.” 
Pág. 93. 
Doutrina centrada nos interesses e valores 
humanos; teoria que defende a dignidade do 
ser humano como valor absoluto; movimento 
que teve in í cio no Renascimento e se 
caracterizou pela valorização do esp í rito 
humano, associada a uma atitude 
individualista e inquiridora inspirada pela 




“…o naturalismo e o 
idealismo no tratamento 
das formas humanas.” 
pág. 94. 
Tend ê ncia para apresentar a realidade 






“…e à  representação 
de ideias e de sons (fase 
ideográfica).” Pág. 60.  
Representação directa das ideias por imagens, 
sinais ou perfeição. 
 
Iguais 
“ Os únicos cidadãos 
eram os Espartanos, ou 
Iguais.” Pág. 83. 




Não localizada nos 
textos. 
Pessoa que entra num país estrangeiro para a
í se estabelecer. 
 
Imortalidade 
“ …  acreditavam na 
imortalidade da 
alma.” pág. 62.  
Condição de imortal; que há-de durar para 











Tributo, contribuição financeira que o Estado 
exige das pessoas singulares e que pode 
incidir sobre remunerações, honor á rios e 
outros rendimentos, assim como a aquisição 
de imóveis ou determinados bens móveis, 
como artigos de luxo, etc. Quando é exigido 
de pessoas colectivas (geralmente empresas), 









recolher os tributos.” 
Pág. 59. 
Somas de dinheiro (ou g é nero) que os 
habitantes de um país ou região são obrigados 
a pagar aos senhores, ao rei, ao Estado ou aos 
ó rgãos de administração local. 
Modernamente, são os impostos que 
permitem ao Estado administrar os serviços p





Não localizada nos 
textos. 
Diz-se dos habitantes origin á rios de uma 
determinada região, por oposição aos 
invasores ou colonos que nela se instalam 





Não localizada nos 
textos. 
Que jaz, estátua esculpida sobre o túmulo de 
determinada personagem e que a representa.  
 
Latifúndio 
“… formando grandes 
grandes latif ú ndios 
cultivados por legiões de 
escravos.” pág. 107. 
Propriedade agrícola de grande dimensão. 
 
Magistrado 
“…que delegavam os 
eus poderes num 
magistrados ou 
governador  chamado 
ens ou en.” pág. 52.  
Pessoa investida de autoridade administrativa 
numa determinada cidade ou estado.  
 
Mercantil 
“Roma baseava-se numa 
economia  esclavagista e 
mercantil.” Pág. 103. 
Relativo a mercadores ou mercadorias; que 




“…a prosperidade de 
Atenas eram 
assegurados sobretudo  
pelos estrangeiros (ou 
“metecos”).”  Pág. 
87. 
Nome dado pelos Atenienses a um estrangeiro 




“ … tendo-se 
notabilizado a 
civilização de Micenas 
pelos seus belíssimos 
palácios …” pág. 72 
Civilização grega da antiguidade (s é culos 
XIX à V a.n.e.) que se desenvolveu a partir da 
cidade de Micenas.  
 
Migração 
“…na África a sul do 
Equador esteve 
intimamente ligada à s 
migrações Bantu.” Pá
g. 156 
Deslocação tempor á ria ou definitiva de 







“ … conceberam um 
vasto sistema mitol ó
gico que passou a fazer 
parte das crenças 
colectivas.” pág. 90. 
Conjunto de lendas referentes a determinada 






a primeira forma do 
governo que vigorou foi 
a monarquia.”  
Pág. 80.  
  
Estado em que o chefe supremo é  um 
monarca (rei); forma de governo em que o 
poder supremo é exercido por um monarca. 
“ Monarquia absoluta ”  é  a forma de 
governo na qual todo o poder est á 
concentrado no monarca. “ Monarquia 
constitucional” é a forma de governo na qual 




“as primeiras trocas de 
car á cter monet á rio 
(cauris e objectos de 
bronze serviam de 
moeda).” pág. 69. 
Relativo a moeda. 
 
Monocultura 
Não localizada nos 
textos. 
Sistema de cultivo das terras assente numa 
produção ou cultura largamente dominante 
(opõe-se à policultura). 
 
Monoteísmo 
“ Na Antiguidade 
tornaram-se o ú nico 
povo que praticava uma 
religião monote í
sta…” pág. 119. 
Religião baseada na crença num único Deus. 
 
Oligarquia 
“… surge uma nova de 
forma de governação: a 
oligarquia, na qual o 
Forma de governo em que o poder está nas 
mãos de um pequeno número de indivíduos 
ou de uma família poderosa. 
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poder está nas mãos de 




“  No paleol í tico 
superior, a raça dos 
homens de Neandertal 
desaparece…” pág. 29. 
Período da pré-história, também chamado 
“da pedra lascada” devido à utilização de 





“ … os eg í pcios 
usavam tamb é m o 
papiro - uma espécie de 
papel feito com 
fibras…” pág. 60.   
Um tipo de cana que crescia nas margens do 
Nilo. Na Antiguidade utilizava-se a sua haste 
para a cestaria. Descascando a haste e colando 
as tiras obtidas confeccionava-se uma folha 




“ … começou pela 
simples representação 
dos objectos (fase 
pictográfica)…” pág. 
60. 
Ideogr á fico; respeitante a ideografia; 
representação das ideias por imagens ou sí





m polainas metálicas.” 
Pág. 84.  
Peça de vestuário que protege a parte inferior 
da perna e a parte superior do pé, por fora e 
por cima do calçado. 
 
Policultura 
Não localizada nos 
textos. 
Sistema no qual se praticavam várias culturas 




“ Este período 
caraterizou-se pela 
formação das Cidades-
Estados gregas ( “ p ó




“ Acreditavam na 
existência de numerosos 
deuses, isto é , eram 
politeístas.” Pág. 61.  






“ Essa formação iniciou-
se quando certos 
primatas, na sua luta 
pela adaptação ao 
meio…” pág. 28 
Ordem de mamíferos que engloba o homem 




“ … o racionalismo 
(confiança na razão e 
procura da verdade atrav
é s da reflexão e do 
debate de ideias)…” P
ág. 98 
Tend ê ncia para a valorização da razão 
humana como única fonte de conhecimento, 




“O século VII a.n.e., vê 
nascer ainda um outro 
sistema: a tirania.” Pá
g. 81 
Governo leg í timo mas opressor, cruel e 
injusto, baseado apenas na autoridade do 
tirano.  
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